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------------------- MANDATO 2017-2021 --------------------- 

------------------- DÉCIMA PRIMEIRA SESSÃO ORDINÁRIA --------------------- 

------------------- ATA Nº18 --------------------- 

Aos dezanove dias do mês de junho de dois mil e vinte, pelas vinte horas e trinta e 

cinco minutos, reuniu a Assembleia de Freguesia da Penha de França, no ginásio da 

Escola Secundária Patrício Prazeres, sita na Rua Matilde Rosa Araújo, em Sessão 

Ordinária, sob a presidência de Maria Luísa Rodrigues das Neves Vicente Mendes, 

coadjuvada pelo Primeiro Secretário, Nuno José Simões Carvalho, e pelo Segundo 

Secretário, António Neira Nunes. ----------------------------------------------------------------- 

Assinaram a Lista de Presenças, para além dos já mencionados, os seguintes 

Membros da Assembleia de Freguesia: ---------------------------------------------------------- 

Pelo Partido Socialista: ----------------------------------------------------------------------- 

José de Carvalho Ferreira, Maria de Fátima Carmona Travancinha Leal Gil, Maria 

Luiza Correia Valente, Maria de Fátima Duarte Dias do Carmo, Paulo Manuel da 

Costa Amaral Prazeres Pais e Dina Esmeralda Gomes do Monte; -------------------------- 

Pelo Partido Social Democrata: ------------------------------------------------------------- 

Afonso Miguel Silveira Machado Pereira Costa, João Paulo Bernardo Farrim e Jorge 

Manuel Fernandes Duarte das Neves; ---------------------------------------------------------- 

Pelo Partido Comunista Português: ------------------------------------------------------- 

Daniel Alexandre Machado de Oliveira, Carlos Alberto Marques Tibúrcio e Nuno 

Miguel Prata Gomes; ------------------------------------------------------------------------------ 

Pelo Bloco de Esquerda: ---------------------------------------------------------------------- 

Rui Emanuel Antunes de Seixas e Fernando Pereira Esteves; ---------------------------- 

Pelo Partido do Centro Democrático Social/Partido Popular: ----------------------- 

Pedro Raúl Pires Dias de Calheiros Cardoso; ----------------------------------------------- 

Pelo Pessoas-Animais-Natureza: ----------------------------------------------------------- 

Maria da Conceição de Souza Sobrinho; ---------------------------------------------------- 

---------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

A Senhora Presidente da Mesa da Assembleia saudou os presentes e agradeceu, em 

nome da Assembleia de Freguesia, ao Diretor do Agrupamento de Escolas Patrício 
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Prazeres por ter, prontamente, facultado as instalações e dando condições para que 

aquela reunião se pudesse realizar com toda a dignidade. ------------------------------------- 

Informou também que, ao abrigo da Lei nº1-A/2020, de 19 de março, a Sessão não 

teria a presença e a participação, de público. ---------------------------------------------------- 

Informou ainda que tinha sido decidida, em reunião da Comissão de Líderes, a 

criação de uma Comissão Eventual para acompanhar o desenvolvimento do Protocolo 

com a Fundação Benfica, sendo a mesma presidida, por deliberação unanime, pelo 

Partido Socialista na pessoa do Senhor Deputado José Ferreira. ----------------------------- 

Indicou que a presente reunião já se regia pela nova versão do Regimento aprovada 

na Sessão Extraordinária de janeiro. -------------------------------------------------------------- 

--------------------------- PONTO NÚMERO UM --------------------------- 

Atas nº12, 14 e 15 

-------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

A Ata nº12, da 4ª Sessão Extraordinária, de 23 de abril de 2019, obteve a seguinte 

votação: ----------------------------------------------------------------------------------------------- 

 PS PSD PCP BE  CDS/PP PAN 

Votos a favor 7 2 2 1 1 - 

Votos contra - - - - - - 

Abstenção - - - - - - 

A Ata nº12 foi aprovada por unanimidade dos Membros presentes ---------------- 

------------------------------------------------------------------------------------------------------ 

A Ata nº14, da 8ª Sessão Ordinária, de 28 de junho de 2019, obteve a seguinte 

votação: ----------------------------------------------------------------------------------------------- 

 PS PSD PCP BE  CDS/PP PAN 

Votos a favor 8 1 2 1 1 - 

Votos contra - - - - - - 

Abstenção - - - - - - 

A Ata nº14 foi aprovada por unanimidade dos Membros presentes ----------------- 

---------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
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A Ata nº15, da 9ª Sessão Ordinária, de 18 de setembro de 2019, obteve a seguinte 

votação: ----------------------------------------------------------------------------------------------- 

 PS PSD PCP BE  CDS/PP PAN 

Votos a favor 7 2 2 1 1 - 

Votos contra - - - - - - 

Abstenção - - - - - - 

A Ata nº15 foi aprovada por unanimidade dos Membros presentes ---------------- 

--------------------------- PONTO NÚMERO DOIS --------------------------- 

Período Antes da Ordem do Dia 

-------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

O Deputado Daniel Oliveira, do PCP, saudou todos os presentes e saudou o regresso 

àquilo que se tinha arranjado mais próximo da normalidade. --------------------------------- 

Indicou que pretendia fazer uma breve introdução aos documentos que o PCP tinha 

entendido apresentar ao PAOD, documentos esses que não era de intervenção ou de 

perspetiva local, mas que tinham influência a nível local, e que abordavam uma série de 

questões que se tornaram bem visíveis no período de pandemia que se vivia. Referiu 

que uma das coisas que o PCP queria deixar bem relevada era que tinham a atravessado 

um período em que a intervenção tinha de ser centralizada, e assumida pelo Estado 

Central, vendo uma diminuição de todas as atividades, tando a nível do Poder Local 

como a nível individual, social ou coletivo, e como tal o PCP tinha decidido demonstrar 

o seu apoio e o seu grau de exigência perante uma série de questões. ----------------------- 

Muito resumidamente indicou que o PCP tinha apresentado um Voto de Saudação 

referente ao 25 de Abril e ao 1º de Maio, datas essas que podiam ter passado 

ligeiramente despercebidas dada a situação pandémica e que por norma eram celebradas 

na rua, mas não deixavam de ser datas que o PCP entendia que deviam de ser sempre 

assinaladas e observadas na contemporaneidade do que tinha sido conquistado e trazido 

por essas datas. --------------------------------------------------------------------------------------- 

O PCP apresentava, também, uma Saudação pelo Dia Nacional das Coletividades, 

saudando, também, todas as Coletividades da Freguesia, as forças vivas locais que, mais 

do que nunca, eram necessárias para que houvesse um sentido de comunidade e de 

bairro, e tendo em conta que a sua atividade já não ser fácil, com a presente situação 
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ainda estava mais limitada e dificultada, tendo em conta que estavam em mês de Festas 

Populares e que as mesmas não se iriam realizar nos seus moldes habituais. --------------- 

O PCP trazia ainda uma Moção em defesa e pelo reforço do Serviço Nacional de 

Saúde, sendo da opinião de que se a forma mais ou menos tranquila em que o País tinha 

atravessado aquela fase tinha sido alicerçada no facto de termos um Serviço Nacional de 

Saúde público e universal, com falhas, sem dúvida, e eram essas falhas que o PCP 

queria ver colmatadas, mas achavam importante realçar a importância que o SNS 

tinham. ------------------------------------------------------------------------------------------------ 

Traziam, também, uma Moção sobre medidas que entendiam necessárias e urgentes 

de apoio às micro, pequenas e médias empresas, não sendo um assunto de política local, 

mas achavam que o Poder Local podia, e devia, exigir e reforçar as suas exigências 

junto do Governo, e nomeadamente perceber que o tecido empresarial, que queriam ver 

a recomeçar e a entrar na normalidade, era sustentado por aquelas micro, pequenas e 

médias empresas, e tanto esses empresários como os seus trabalhadores precisavam de 

apoio naquela altura. -------------------------------------------------------------------------------- 

Para terminar, apresentavam um Voto de Louvor aos trabalhadores da Junta de 

Freguesia da Penha de França, não só pelo trabalho que sempre tiveram, mas também 

pelo trabalho que tinham tido naquele período. Muitas pessoas tinham ficado em casa, 

fechadas, confinadas, atravessando várias semanas em que se via o mundo através da 

janela, e os trabalhadores da Junta estavam todos os dias a limpar os espaços, a tentar 

manter as coisas a funcionar, e muitos deles não puderam ficar em casa para que tudo 

pudesse ficar a funcionar dentro de uma aparente normalidade. ------------------------------ 

Eram aqueles os cinco documentos que o PCP trazia e que contava ver aprovados. --- 

O Deputado Rui Seixas, do BE, saudou todos os presentes, com alegria por ver que 

estavam todos bem de saúde, naquele momento conturbado. --------------------------------- 

Dirigiu uma meritória palavra aos profissionais de saúde, que asseguravam o 

funcionamento do SNS, sendo merecedores de uma salva de palmas, mas também eram, 

sem dúvida, merecedores de um salário condigno pelas funções que desempenhavam, e 

que estavam em contacto, diariamente, com doentes com suspeita de CoViD, e 

precisavam de um apoio por parte do Governo e de respeito pela progressão das suas 

carreiras profissionais. Indicou que na véspera tinha sido assinalado o Dia Nacional do 
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Médico, e como tal saudava todos os médicos que se encontravam na linha da frente e 

que arriscavam diariamente a sua vida. ---------------------------------------------------------- 

Ainda dentro do tema da Saúde, indicou que o BE tinha mantido uma estreita e 

intensa comunicação com o Executivo, em particular com a Vogal com o pelouro de 

Desenvolvimento Social e Saúde, sobre questões relacionadas com o Posto Médico, 

congratulando o regresso do seu funcionamento em serviço da população, aproveitando 

para indagar se estava a funcionar tudo bem, se existiam queixas por parte dos utentes e 

se o material de proteção estava a ser distribuído. ---------------------------------------------- 

Relativamente ao 25 de Abril, o BE era da opinião de que o Executivo estava virado 

para as tecnologias, sendo a página do Facebook uma página dinâmica, mas podiam ter 

celebrado o 25 de Abril de forma não-presencial, ao contrário do habitual, podendo a 

homenagem a esse dia ter sido feita de outra forma. ------------------------------------------- 

Tendo consciência de que a questão podia ser externa ao Executivo, questionou se o 

Executivo não poderia exercer contactos com os CTT, uma vez que, devido às 

distâncias sociais e limite de utentes dentro das instalações, haviam alguns idosos a 

desmaiar com insolações junto ao posto da Morais Soares. ----------------------------------- 

Aproveitava, também, para questionar como estava a situação da Piscina, tendo em 

conta a questão do CoViD e para quando estava pensada a sua reabertura. ----------------- 

Agradeceu à Vogal da Educação a sua participação e diálogo na reunião da Comissão 

de Educação, Juventude e Cultura, e por demonstrar que o processo se tinha 

desenvolvido com toda a normalidade. ----------------------------------------------------------- 

O Deputado Afonso Pereira Costa, do PSD, saudou os presentes, e referiu que 

desejava colocar uma questão ao PCP, relativamente à Moção de apoio às micro, 

pequenas e médias empresas, no seu ponto 6, “apoio ao arrendamento não 

habitacional, reflectindo na renda paga pelas MPME a quebra de actividade que foi 

verificada” questionou se com aquilo pretendiam que fosse um apoio direto ou se 

passava por uma reavaliação do valor da renda, aguardando o esclarecimento de forma a 

poderem desenvolver o sentido de voto. --------------------------------------------------------- 

Solicitou à Mesa que as Moções em defesa do SNS e sobre as micro, pequenas e 

médias empresas fossem votadas ponto por ponto. --------------------------------------------- 
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Relativamente à Saudação ao 25 de Abril e ao 1º de Maio, que costumavam ser 

apresentadas em separado, indicou que devido aos seus considerandos o PSD iria 

abster-se. ---------------------------------------------------------------------------------------------- 

O Deputado José de Carvalho Ferreira, do PS, saudou todos os presentes, e 

começou por fazer um voto de saudação a todo o Povo Português pela forma como tinha 

enfrentado toda a situação da pandemia e do confinamento, do Estado de Emergência e 

do Estado de Calamidade, sendo da opinião de que todos tinham dado sinais de 

responsabilidade pessoal e comunitária, e pela preocupação pelo bem-estar dos mais 

vulneráveis. Referiu que era de sublinhar a particular atenção que devia de ser dada às 

famílias, sendo as famílias que tinham aguentado toda a situação, que tinham travado a 

pandemia, devendo a atenção ser voltada para as famílias, para aqueles que não a 

tinham, para aqueles que tinham perdido familiares, e para uma série de condições de 

alimentação, de saúde, de habitabilidade, não podendo aquela estrutura fundamental ser 

esquecida e que precisava de todo o apoio. ------------------------------------------------------ 

Referiu que o PS iria votar favoravelmente os documentos apresentados pelo PCP, e 

indicou que o PS subscrevia o Voto de Louvor aos funcionários da Junta e apelou às 

restantes Forças Políticas para que fosse um gesto unanime de forma a reconhecer 

formalmente todo o esforço, trabalho, dedicação, e pela abnegação dos funcionários, 

para que outros pudessem ficar em casa. --------------------------------------------------------- 

Relativamente à Saudação sobre o 25 de Abril e 1º de Maio, sobre as Moções sobre o 

SNS e sobre as MPME, sabia que a Junta não podia exigir nada ao Governo, mas 

achava que era bem-vindo um recordar daquelas necessidades. ------------------------------ 

O Deputado Nuno Miguel Gomes, do PCP, indicou que iria fazer algumas 

considerações sobre as respostas que tinham recebido, havia poucos dias, a dois 

Requerimentos enviados em abril do ano anterior. --------------------------------------------- 

Quis deixar a nota de que utilizar a Praça Paiva Couceiro como exemplo de uma 

intervenção bem-sucedida parecia um pouco descontextualizado, até porque a árvore 

que tinha sido plantada no ano anterior, em comemoração dos autarcas desde abril de 

1974, estava morta, e como tal as considerações tecidas na resposta dada pareciam 

excessivas. -------------------------------------------------------------------------------------------- 
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Relativamente a questões de gestão de arvoredo, recordou a aprovação de uma 

Moção do PCP que evidenciava algumas das obrigações da Junta de Freguesia e da 

CML, que tinham de cumprir aquilo que era o Regulamento Municipal do Arvoredo de 

Lisboa, e citando o mesmo “Proceder à elaboração dos respetivos relatórios 

fitossanitários sempre que no decorrer de uma inspeção periódica se verifique a 

necessidade de uma intervenção fitossanitária, seja ela preventiva ou não, i. é, podas 

inclusive” e “Afixar nos editais da JFPF, nos respetivos sítios na internet e nos locais 

de intervenção, até 10 dias úteis antes, as datas previstas para intervenções sobre o 

arvoredo, disponibilizando os respetivos relatórios fitossanitários que suportam essas 

ações (no website da JFPF); com indicação da Acão a efetuar (poda, tratamento ou 

abate), os motivos das mesmas e a entidade que executará os trabalhos” conforme 

indicado no Art.º23º do Regulamento. Indicou que no ponto da Ordem de Trabalhos 

seguinte entenderiam a razão de o PCP estar a referir aquela questão. ---------------------- 

Relativamente às questões do bem-estar animal, indicou que tinha sido dada a 

informação de que nada estava a ser feito relativamente à identificação eletrónica dos 

animais devido a uma alteração ao Orçamento de Estado para 2020, e referiu que a data 

de publicação da lei tinha sido junho de 2019, data essa que não tinha sido alterada, e 

que todos os cães, gatos e furões nascido até fevereiro de 2020 já tinham 

obrigatoriamente de se encontrar registados, questão essa à qual a Junta devia de dar 

alguma atenção, abrangendo não apenas os gatos domésticos mas também os 

assilvestrados, envolvendo as Associações animais que colaboravam com a Junta de 

Freguesia. --------------------------------------------------------------------------------------------- 

Relembrou, ainda, que desde 2017 que a Casa dos Animais de Lisboa estava 

obrigada a proceder à identificação eletrónica de todos os animais que eram 

esterilizados ao abrigo de programas CED, encontrando-se a questão devidamente 

legislada, questionando se os gatos estavam a ser identificados ao abrigo daqueles 

protocolos. -------------------------------------------------------------------------------------------- 

O Deputado Pedro Cardoso, do CDS/PP, saudou os presentes, e agradeceu à Junta 

de Freguesia pelas medidas tomadas e pela gentileza que tinha tido nas medidas de 

proteção individual para que a Sessão da Assembleia pudesse decorrer dentro da 
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normalidade, saudou o voltar, pouco a pouco, a uma normalidade dentro da 

anormalidade. ---------------------------------------------------------------------------------------- 

Indicou que a sua intervenção se prendia com duas situações. ---------------------------- 

Em primeiro lugar solicitou que fosse prestada a informação sobre qual era a 

competência da Mesa da Assembleia, dado que a Sessão de dezembro, que não tinha 

corrido muito bem ao PS, tendo a gravação sido retirada dos canais normais de 

divulgação sem consulta ou conhecimento prévio de nenhuma das Forças Políticas 

representadas. Naquele sentido, o CDS tinha entrado imediatamente em contacto com a 

Mesa da Assembleia e solicitou o devido esclarecimento, dando nota de que tal ação 

extravasava aquilo que era uma competência que a Mesa não tinha. ------------------------ 

Em segundo lugar questionou se a Junta de Freguesia tinha noção do impacto que o 

confinamento tinha tido nas famílias e nos indivíduos e que medidas tinham sido 

tomadas para minimizar aquele mesmo impacto. ----------------------------------------------- 

A Senhora Presidente da Mesa da Assembleia informou que o PSD tinha cedido, 

naquele ponto, 2 minutos ao PCP. ---------------------------------------------------------------- 

O Deputado João Farrim, do PSD, referiu que pretendia fazer um reparo à Moção 

do PCP, sobre o apoio às empresas, mais propriamente ao seu Ponto 3, esclarecendo que 

o pagamento especial por conta não se encontrava extinto, havia era a possibilidade de, 

às empresas que entregassem atempadamente as declarações de IRC e de IES, ficarem 

isentas de pagamento saquele imposto. Sugeriu que a palavra “extinto” fosse retirada da 

redação da Moção e que “valores em dívida” fosse alterado para “valores em crédito”, 

uma vez que o pagamento especial por conta era um pagamento antecipado, e não se 

tratava de uma dívida do Estado para com as Empresas, ficando as Empresas com um 

crédito sobre o Estado aquando do pagamento daquele imposto, cujo valor podia ser 

deduzido aos lucros que, eventualmente, podiam ter no seu exercício. ---------------------- 

O Deputado Daniel Oliveira, do PCP, agradeceu a cedência do tempo, e admitiu ter 

em ideia de que o pagamento especial por conta estar extinto, e gostaria de voltar àquela 

questão mais tarde. ---------------------------------------------------------------------------------- 

Relativamente à questão sobre o apoio ao arrendamento não habitacional, referiu que 

não se tratava de uma proposta concreta, mas sim de instar à ação, mas não se pretendia 

a redução do valor da renda mas que fosse dado, ao contrário de uma moratória, um 
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apoio por parte do Estado, a quem sofresse uma redução significativa dos rendimentos 

com o qual pudessem pagar a totalidade do valor das rendas, dentro de um regime que 

estabelecia um teto máximo tendo em conta o valor real do imóvel face à renda que era 

paga. Referiu que o PCP previa que os próprios arrendatários pudessem ter um próprio 

apoio caso vissem, eles próprios, o seu rendimento a diminuir devido à pandemia. 

Esclareceu que não se tratava de um corte na renda, mas sim de um apoio para 

compensar a perda de rendimento e ao mesmo tempo manter o pagamento integral da 

renda. -------------------------------------------------------------------------------------------------- 

O Deputado Afonso Pereira Costa, do PSD, indicou que, dada a explicação do PSP, 

e percebendo que a ideia não era cortar o rendimento aos senhorios, o PSP iria votar 

favoravelmente o ponto 6 da Moção, sendo que persistia a dúvida sobre o ponto 3, 

referindo a intervenção do seu colega de bancada sobre o pagamento especial por conta 

e as suas sugestões de alteração. ------------------------------------------------------------------ 

Indicou à Mesa que o PSD apenas iria votar de forma diferente o Ponto 4 daquela 

Moção, pelo que a votação dos restantes pontos poderia ser agrupada, caso não 

houvesse objeção, acontecendo o mesmo com a Moção em apoio ao SNS, mas com os 

pontos 3 e 5 em separado. -------------------------------------------------------------------------- 

A Senhora Presidente da Mesa da Assembleia repetiu a proposta do PSD para a 

votação daqueles dois documentos para ficasse claro para os restantes Deputados. ------- 

O Deputado Afonso Pereira Costa, do PSD, informou que o PDS se iria abster no 

ponto 4 da Moção sobre as MPME e que também se iria abster no ponto 3 da Moção 

sobre o SNS, uma vez que não tinham condições técnicas para perceber se haviam as 

devidas condições, sendo a aguardada construção do novo hospital central de Lisboa a 

solução mais profícua para a Cidade do que a reabertura de serviços já encerrado e que 

não teriam a capacidade de os reorganizar com o nível de excelência pretendido para o 

SNS. --------------------------------------------------------------------------------------------------- 

A Deputada Conceição Sobrinho, do PAN, saudou os presentes, e agradeceu à Junta 

de Freguesia pelo atendimento no Bairro Lopes, sobre a desmatação e a limpeza dos 

lixos, e pela troca dos contentores na presença do Vogal Maycon Santos. Agradeceu à 

Junta por ter acedido ao seu pedido, numa altura complicada, e que beneficiou uma zona 

com bastante população idosa. -------------------------------------------------------------------- 
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O Deputado Daniel Oliveira, do PCP, referiu que aceitava a sugestão do PSD para 

remover o termo “já extinto” do Ponto 3 da Moção sobre MPME, mantendo o resto, 

tratando-se de uma questão se semântica, passando a ler-se no ponto 3 “decorrentes do 

pagamento especial por conta”. ------------------------------------------------------------------- 

O Deputado Afonso Pereira Costa, do PSD, informou que o PSD também subscrevia 

o Voto de Louvor aos funcionários da Junta. ---------------------------------------------------- 

A Senhora Presidente da Mesa da Assembleia indicou que o Voto de Louvor aos 

Trabalhadores da Junta de Freguesia tinha sido subscrito por todas as Forças Políticas 

representadas na Assembleia de Freguesia. ------------------------------------------------------ 

O Voto de Louvor aos Trabalhadores da Junta de Freguesia da Penha de França, 

tinha o seguinte como parte deliberativa: -------------------------------------------------------- 

“Assim, os eleitos do PCP propõem que a Assembleia de Freguesia da Penha de 

França, reunida a 19 de Junho de 2020, delibere louvar os trabalhadores da Junta de 

Freguesia que, diariamente, com o seu trabalho, contribuem para a preservação das 

condições de manutenção da vida coletiva tal como todos as conhecemos e que, no 

atual momento, se revestem de uma importância ainda maior.” --------------------------- 

O documento obteve a seguinte votação: ----------------------------------------------------- 

 PS PSD PCP BE  CDS/PP PAN 

Votos a favor 9 3 3 2 1 1 

Votos contra - - - - - - 

Abstenção - - - - - - 

O Voto de Louvor foi aprovado por unanimidade. -------------------------------------- 

---------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

A Saudação nº1, referente ao 46º Aniversário da Revolução de 25 de Abril de 1974, 

tinha o seguinte como parte deliberativa: -------------------------------------------------------- 

“Os eleitos do PCP propõem que a Assembleia de Freguesia da Penha de França, 

reunida em 19 de Junho de 2020, delibere: ---------------------------------------------------- 

1. Saudar o 46º Aniversário da Revolução de Abril. ------------------------------------- 

2. Saudar os 130 anos do 1º de Maio, as suas comemorações, os trabalhadores e 

as populações na sua luta em defesa do emprego, da habitação, da saúde, da 

educação e da escola pública, das reformas e pensões, da segurança social, dos 
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salários, do Serviço Nacional de Saúde, dos serviços públicos de transportes e 

todos os direitos consagrados na Constituição de Abril. ----------------------------- 

3. Enviar este Voto para: --------------------------------------------------------------------- 

− Presidente da República; ------------------------------------------------------------ 

− Presidente da Assembleia da República; ------------------------------------------ 

− Grupos Parlamentares da Assembleia da República; ---------------------------- 

− Primeiro-ministro; -------------------------------------------------------------------- 

− Associação Conquistas da Revolução; --------------------------------------------- 

− Associação 25 de Abril; -------------------------------------------------------------- 

− CGTP-IN; ------------------------------------------------------------------------------ 

− UGT;” ----------------------------------------------------------------------------------- 

O documento obteve a seguinte votação: ----------------------------------------------------- 

 PS PSD PCP BE  CDS/PP PAN 

Votos a favor 9 - 3 2 - 1 

Votos contra - - - - - - 

Abstenção - 3 - - 1 - 

A Saudação nº1 foi aprovada por maioria ------------------------------------------------ 

------------------------------------------------------------------------------------------------------ 

A Saudação nº2, referente ao 31 de Maio – Dia Nacional das Colectividades, tinha 

o seguinte como parte deliberativa: --------------------------------------------------------------- 

“Assim, os eleitos do PCP propõem que a Assembleia de Freguesia da Penha de 

França, reunida em 19 de Junho de 2020, delibere: ------------------------------------------ 

1. Saudar o dia 31 de Maio, Dia Nacional das Colectividades, bem como as 

Colectividades e Associações sediadas na Freguesia da Penha de França; ------- 

2. Solidarizar-se com as Colectividades e Associações da Freguesia, propondo à 

Junta de Freguesia a criação de apoios excepcionais para que possam reiniciar 

a sua actividade; --------------------------------------------------------------------------- 

3. Enviar esta Saudação para: --------------------------------------------------------------- 

• Colectividades e Associações da Freguesia; ---------------------------------------- 

• ACCL - Associação das Colectividades do Concelho de Lisboa; ---------------- 

• FCDL - Federação das Colectividades do Distrito de Lisboa; ------------------- 



   
 

Página 12 de 44 

  

• CPCCRD - Confederação Portuguesa das Colectividades de Cultura, 

Recreio e Desporto: -------------------------------------------------------------------- 

O documento obteve a seguinte votação: ----------------------------------------------------- 

 PS PSD PCP BE  CDS/PP PAN 

Votos a favor 9 3 3 2 1 1 

Votos contra - - - - - - 

Abstenção - - - - - - 

A Saudação nº2 foi aprovada por unanimidade ------------------------------------------ 

---------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

A Moção nº1, com o título “Em defesa e pelo reforço do Serviço Nacional de 

Saúde”, tinha o seguinte como parte deliberativa: ---------------------------------------------- 

“Assim, os eleitos do PCP propõem que a Assembleia de Freguesia da Penha de 

França, reunida em 19 de Junho de 2020, delibere: ------------------------------------------ 

Exigir do Governo: ------------------------------------------------------------------------------ 

1. A adopção de um programa de reforço urgente do SNS em meios e 

instalações, com particular incidência nos cuidados primários, assegurando 

o funcionamento das extensões de saúde e nos serviços de urgência; ---------- 

2. Identificar as carências de médicos, enfermeiros, técnicos de saúde, 

assistentes técnicos e operacionais, proceder à sua contratação e substituir 

subcontratações e vínculos precários por contratações com vínculo público 

efectivo; ---------------------------------------------------------------------------------- 

3. Reabrir os vários Serviços de Internamento Hospitalar, entretanto 

encerrados em alguns hospitais, como acontece na valência de pneumologia 

do Hospital Pulido Valente; ----------------------------------------------------------- 

4. Estudar a possibilidade de reabertura dos hospitais encerrados, permitindo a 

abertura de muitas camas; ------------------------------------------------------------ 

5. Reverter o processo de encerramento dos hospitais do Centro Hospitalar de 

Lisboa Central; ------------------------------------------------------------------------- 

6. Uma valorização salarial justa para todos os trabalhadores do SNS. ---------- 

Foi solicitada a votação diferenciada para este documento: ------------------------------- 
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Pontos nº1, nº2, nº4 e nº6 ---------------------------------------------------------------------- 

 PS PSD PCP BE  CDS/PP PAN 

Votos a favor 9 3 3 2 1 1 

Votos contra - - - - - - 

Abstenção - - - - - - 

Os Pontos foram aprovados por unanimidade -------------------------------------------- 

Pontos nº3 e nº5 --------------------------------------------------------------------------------- 

 PS PSD PCP BE  CDS/PP PAN 

Votos a favor 9 - 3 2 - 1 

Votos contra - - - - - - 

Abstenção - 3 - - 1 - 

Os Pontos foram aprovados por maioria --------------------------------------------------- 

A Moção nº1 foi aprovada. ------------------------------------------------------------------- 

------------------------------------------------------------------------------------------------------ 

A Moção nº2, com o título “Sobre medidas necessárias e urgentes de apoio às 

Micro, Pequenas e Médias Empresas”, tinha o seguinte como parte deliberativa, após a 

alteração ao seu texto: ------------------------------------------------------------------------------ 

“Assim, os eleitos do PCP propõem que a Assembleia de Freguesia da Penha de 

França reunida a 19 de Junho de 2020 decida recomendar ao Governo que se 

adoptem medidas no sentido de: ------------------------------------------------------------------ 

1. Levantamento de todas as restrições colocadas aos empresários das MPME no 

acesso a apoios e a equiparação dos seus sócios-gerentes ao regime dos 

trabalhadores independentes; ------------------------------------------------------------ 

2. Atribuição de um apoio mensal ao rendimento de microempresários ou 

empresários em nome individual com um valor mínimo de €438,81; --------------- 

3. Suspender o Pagamento por Conta em sede de IRC e devolução dos valores em 

dívida às MPME decorrentes do Pagamento Especial por Conta; ------------------ 

4. Concessão de empréstimos a taxa de juro zero, com 2 anos de carência e 10 

anos para amortização dos valores em dívida, sem recurso à intermediação da 

banca privada; ------------------------------------------------------------------------------ 

5. Redução do preço da electricidade e dos combustíveis; ------------------------------ 
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6. Apoio ao arrendamento não habitacional, reflectindo na renda paga pelas 

MPME a quebra de actividade que foi verificada; ------------------------------------ 

7. Criação de uma rede de contacto e apoio do Estado às MPME visando 

assegurar o esclarecimento e orientação no acesso a medidas de apoio. ---------- 

Foi solicitada a votação diferenciada para este documento: ------------------------------- 

Pontos nº1, nº2, nº3, nº5, nº6 e nº7----------------------------------------------------------- 

 PS PSD PCP BE  CDS/PP PAN 

Votos a favor 9 3 3 2 1 1 

Votos contra - - - - - - 

Abstenção - - - - - - 

Os Pontos foram aprovados por unanimidade -------------------------------------------- 

Pontos nº4 ---------------------------------------------------------------------------------------- 

 PS PSD PCP BE  CDS/PP PAN 

Votos a favor 9 - 3 2 - - 

Votos contra - - - - - - 

Abstenção - 3 - - 1 1 

O Ponto foi aprovado por maioria ---------------------------------------------------------- 

A Moção nº2 foi aprovada. ------------------------------------------------------------------- 

----------------------------- PONTO NÚMERO TRÊS ----------------------------- 

Informação Escrita da Presidente da Junta de Freguesia de 1 de novembro de 

2019 a 31 de março de 2020 e Informação Financeira de 1 de janeiro a 31 de 

março de 2020 

-------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

A Senhora Presidente da Junta de Freguesia, Sofia Oliveira Dias, saudou todo os 

presentes, e referiu que a única nota que pretendia dar sobre a Informação Financeira 

tinha a ver com o Orçamento da Receita, reportando-se já a um tempo passado, 

encontrava-se a 17% e a execução do Orçamento da Despesa encontrava-se nos 12%, 

estando relacionado com os Protocolos de Delegação de Competências, e que na altura a 

que se reportava a Informação Escrita e Financeira ainda se encontravam em fase de 

preparação, tendo umas já progredido e outras terminado, mas no período reportado era 

aquela a realidade. ----------------------------------------------------------------------------------- 

Colocou-se à disposição da Assembleia para prestar outros esclarecimentos que 

entendessem necessários. --------------------------------------------------------------------------- 
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O Deputado Rui Seixas, do BE, referiu que pretendia ressalvar, mais uma vez, o que 

vinha a ser falado tanto na Assembleia de Freguesia como na Comissão de Bem-estar 

Animal, e referente à colocação dos critérios de atribuição de bens alimentares da Bolsa 

Solidária Animal no site da Junta, bem como os critérios de apoio com custos 

veterinários, para que toda a população pudesse ter acesso. ----------------------------------- 

Questionou, por mera curiosidade, o baixo número de adoções de animais do MEG, 

durante 5 meses, indagando se não estaria a haver um decréscimo na dinamização na 

questão do Bem-estar Animal. --------------------------------------------------------------------- 

Referiu ainda que havia uma duplicação da informação do Bem-estar animal, 

encontrando-se os dados da Bolsa Solidária Animal tanto no Desenvolvimento Social 

como no Bem-estar Animal, havendo, no entanto, disparidade nos dados apresentados. – 

Alertou para essas mesmas incongruências noutras áreas da Informação Escrita, 

estando em crer que era elaborada de forma parcelada, podendo o próprio relatório 

reestruturado e sem repetições. -------------------------------------------------------------------- 

Relativamente ao Posto Médico, congratulou a sua reabertura e pleno 

funcionamento, cumprindo as questões de segurança, mas o BE continuava a achar que 

o Posto Médico devia de ser mais divulgado e noticiado, sabendo que a sua localização 

não era a pretendida, sugerindo uma forte divulgação da sua reabertura e prontidão para 

receber os utentes da Freguesia. ------------------------------------------------------------------- 

Compreendia que o número de consultas já abrangia o período da pandemia, mas 

questionou a razão pela qual o número de serviços de enfermagem ser tão baixo. -------- 

Relativamente à área de Educação e Cultura, solicitou esclarecimentos sobre a forma 

de pagamento aos professores das atividades, se era feito por aluno ou por hora, uma 

vez que haviam atividades com muitos alunos e outras com poucos, e questionou se era 

feita uma divulgação das atividades e se havia interesse nas mesmas. ----------------------- 

Referiu que o BE, e a Comissão Permanente de Educação, Cultura e Juventude, 

também gostariam de ver reaberta a Ludo biblioteca assim que fosse possível, 

indagando se havia vontade da parte do Executivo de fazer aquilo acontecer. ------------- 

O Deputado Carlos Tibúrcio, do PCP, saudou os presentes, relativamente à 

informação dobre desporto e associativismo, patente na página 24 da Informação 

Escrita, nos dois últimos parágrafos, e citando-os “No dia 15 de fevereiro de 2020 a 
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equipa participou na primeira jornada da Liga de Ouro realizada pela Junta de 

Freguesia do Lumiar. No dia 14 de março estava prevista a jornada ser organizada 

pela Penha de França, no entanto, a mesma e as demais estão suspensas por tempo 

indeterminado.” Referiu que ao lerem aqueles parágrafos, ficava a ideia de que algo 

estava errado, chegando-se à conclusão de que se estava a construir o prédio pelo 

telhado, dado que em vez de serem as Associações, Clubes e Coletividades, a 

organizarem aqueles eventos, como antigamente, com o natural apoio das Juntas de 

Freguesia, era feito o contrário, e o PCP entendia que com aquela forma de trabalhar os 

Clubes tinham cada vez menos incentivo, não causado admiração quando cada vez mais 

coletividades fechassem as suas portas. ---------------------------------------------------------- 

Indicou que, em matéria de Cultura, continuavam muito mal, sem que houvesse 

garantias que de futuro o cenário fosse melhorar, continuando os Clubes, Associações e 

Coletividades a ser ignorados naquela matéria. ------------------------------------------------- 

Referiu que a extinção do Grupo de Teatro, por aquele Executivo, tinha deixado um 

imenso vazio em termos de Cultura sem que, até à data, tivesse sido preenchido, 

indagando se o Executivo estava a ponderar em algo que pudesse colmatar aquela 

deficiência. ------------------------------------------------------------------------------------------- 

O Deputado Afonso Pereira Costa, do PSD, referiu que a fórmula de apresentação 

da Informação Financeira tinha sido alterada e como tal não sabia onde encontrar as 

percentagens de execução, tendo as mesmas desaparecido do mapa de execução 

orçamental, admitindo que estava melhor elaborada, mas que lhe faltavam aquelas 

percentagens. ----------------------------------------------------------------------------------------- 

 Relativamente à Informação Escrita, referiu que o Estado de Emergência tinha sido 

imposto a 15 de março e, no entanto, a Informação Escrita, que era até 31 de março, em 

nada fazia alusão ao mesmo, com a exceção da área do Desporto em que indicava que 

as atividades da CML tinham sido suspensas, tendo toda a informação relativa às ações 

desendividadas durante a pandemia se encontravam em falta, havendo um vazio 

completo de informação a partir de 13 de março. ----------------------------------------------- 

Indicou que queria levantar quatro questões, nomeadamente sobe o desenvolvimento 

social, crendo que aquela área tinha continuado a trabalhar durante o Estado de 

Emergência, e tendo em conta a existência de um Gabinete de Inserção Profissional e 
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um Gabinete de Desenvolvimento Social os dados que pretendia deviam de estar 

prementes, e com tal questionou quantos beneficiários do RSI existiam na Freguesia, 

quantos inscritos no Centro de Emprego existiam até 30 de abril, e quantas pessoas 

recebiam pensão de reforma e quantas tinham pensão de sobrevivência. ------------------- 

O Deputado Nuno Miguel Gomes, do PCP, referiu que gostava de colocar algumas 

questões sobre a Informação Escrita. ------------------------------------------------------------- 

Relativamente ao iPenha, tendo o PCP já levantado a questão várias vezes, e 

questionou se valia a pena manter a aplicação para 13 ocorrências registadas no decorrer 

do período abrangido pela Informação Escrita, referindo ainda os imensos problemas 

técnicos e informáticos que a mesma apresentava e com abundante frequência. ----------- 

Relativamente ao Bem-estar Animal, o PCP tinha recebido a informação de que 

existiam 57 colónias de gatos na Freguesia, questionando sobre o decréscimo das 

mesmas, sabendo de antemão que tinham chegado a existir acima de 70, e segundo a 

Informação Escrita tinham sido esterilizados 53 gatos, não chegando a 1 gato por 

colónia, tendo a CAL disponibilidade para quase o dobro das contempladas. -------------- 

Questionou, também, qual a base de dados e critérios utilizados para o contacto com 

os fregueses durante o período CoViD-19, tendo havido a informação de um dos 

responsáveis da Junta de Freguesia de que estavam a fazer cerca de 500 contactos por 

dia, constando na Informação Escrita que tinham sido efetuadas 1700 chamadas, no 

mesmo período, em duas linhas telefónicas, não estando as informações a bater certo. --- 

Relativamente à Mercearia Social, havia a informação de que tinha apoiado 99 

agregados familiares, durante o período visado, estando noutro local a informação de 

que tinham sido apoiados 258 agregados familiares, questionando as razões da 

disparidade de números. ---------------------------------------------------------------------------- 

Gostava, também de evidenciar que havia a indicação de terem sido feitas duas 

auditorias à Mercearia Social, tendo o PCP visitado as instalações em dezembro e 

constatando que os produtos frescos estavam fora de validade e havia alguns havia mais 

um ano, querendo fazer crer que o carregamento tinham chegado no dia anterior à visita 

e cujos produtos tinham datas de validade distintas, fora de validade. Ainda que aquele 

argumento pudesse ser válido, o PCP tinha queixas de diversos utentes relativas a 

produtos fora de validade que lhes chegavam a casa. ------------------------------------------ 
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Dizia, ainda, a Informação Escrita, que tinham sido distribuídos 326 cabazes de 

natal, questionando quantos tinham sido adquiridos tendo em conta que tinham sido 

gastos 10500 euros nos mesmos. ------------------------------------------------------------------ 

Relativamente à poda e ao abate de árvores, estava indicado que tinham sido 

intervencionadas 54 árvores, daí a sua referência no ponto anterior, e questionou sobre o 

cumprimento da Moção aprovada por unanimidade, solicitando o envio de todos os 

relatórios fitossanitários que tinham justificado as referidas podas e abates, bem como 

os locais onde tinham sido afixados os Editais obrigatórios nos 10 dias úteis anteriores, 

os respetivos cadernos de encargo que tinha ido para uma empresa num contrato com o 

valor de 20000 euros mais iva, e questionou se tinham sido contempladas mais 

empresas com aquelas intervenções. -------------------------------------------------------------- 

Questionou ainda, e estando 129 alunos inscritos nos jardins de infância no período 

de natal, como é que tinham sido oferecidos 151 livros. No mesmo sentido, e estando 

599 alunos inscritos no 1º Ciclo, como é que tinham oferecido 609 livros no período de 

natal. --------------------------------------------------------------------------------------------------- 

A Senhora Presidente da Junta de Freguesia, Sofia Oliveira Dias, começou por dar 

resposta às questões colocadas pelo BE. --------------------------------------------------------- 

Relativamente aos critérios de apoio da Bolsa Animal, referiu que os critérios eram 

sempre os mesmo e o apoio era dado a famílias carenciadas nos termos em que a 

Segurança Social apoiava através da Santa Casa da Misericórdia, em Lisboa, sendo feita 

a avaliação socioeconómica dos agregados familiares e quando se justificada a 

atribuição de apoio e quando as famílias não tinham forma de fazer face aos encargos 

em termos de alimentação e em termos de cuidados médico-veterinários dos animais a 

ajuda era dada. --------------------------------------------------------------------------------------- 

Relativamente ao baixo número de adoções, referiu que não se tratava de falta de 

divulgação nem por falta de serem encontrados animais na Freguesia, e o número de 

adoções era o possível e nem sempre ao ritmo do que se desejava, pesasse embora a 

Junta ter uma capacidade suplementar de esterilização, tendo em conta que a Casa dos 

Animais estava assoberbada de trabalho e sobrelotada, suportando a Junta esses custos e 

cedendo, por vezes, a sua cota semanal de esterilizações que tinham na CAL. ------------- 
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Indicou que tomava boa nota sobre a duplicação dos dados sobre o Bem-estar 

Animal, havendo uma sobreposição de áreas o que gerava aquela duplicação, mas 

tentaria corrigir a situação de futuro. ------------------------------------------------------------- 

Relativamente ao Posto Médico, e na sequência daquilo que tinha sido a sugestão da 

Assembleia, tinha vindo a ser feita uma divulgação acrescida, tendo o seu 

funcionamento sido prejudicado com a pandemia. --------------------------------------------- 

Relativamente ao pagamento dos professores das atividades, indicou que o mesmo 

era feito por aluno, recebendo os professores em função dos alunos que tinham, tendo 

sido restituídos os valores pagos, naquela altura de pandemia. ------------------------------- 

Relativamente à questão das Coletividades, colocada pelo PCP, referiu que as 

Coletividades dependiam delas próprias, tinham as mesmas de ter vontade, tinham de 

ter Órgãos Sociais, tinham de haver associados que pretendessem desenvolver trabalho 

na área do associativismo, se sempre que existisse essa vontade e pedido de apoio a 

Junta acorria a todas as manifestações de pedido, e o declínio das associações devia-se à 

sua perda de associados, e o facto de algumas terem perdido as suas sedes físicas 

também não ajudava, mas todas as coletividades e associações com atividade e que 

pedissem apoio o mesmo era-lhes concedido, mas não se podia a Junta substituir à 

sociedade civil naquele ponto de vista. ----------------------------------------------------------- 

Relativamente à questão do Teatro, referiu que havia oferta alternativa ao que existia, 

que após umas décadas, de alguma forma, já não cumpria os seus objetivos iniciais, mas 

que infelizmente não tinha a procura desejada, tendo algumas ofertas de serviços uma 

maior adesão que outras. --------------------------------------------------------------------------- 

Relativamente às questões colocadas pelo PSD, referiu que desconhecia em absoluto 

os dados, mas podia recolhê-los e dá-la posteriormente, mas não lhe parecia que 

estivesse dentro das atribuições da Junta de Freguesia e como não a iria incluir na 

Informação Escrita o número de beneficiários de RSI nem o número de beneficiários da 

Segurança Social, mas podia pedi-la para fornecer à Assembleia. --------------------------- 

Relativamente ao iPenha, colocada pelo PCP, referiu que tinha sido uma aposta no 

sentido de ser facilitador da transmissão das ocorrências à Junta de Freguesia, mas era 

uma aplicação que dependia muito da iniciativa dos cidadãos em fazer a comunicação à 

Junta, via telemóvel, computador ou telefone, mas infelizmente tinha de admitir que a 
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adesão não tinha sido a esperada. Reconheceu que tinham havido alguns problemas 

técnicos de atualização do software, mas a Junta mantinha contacto com a empresa 

contratada para a manutenção da mesma, concordando com a insatisfação uma vez que 

os resultados não tinham sido os imaginados. --------------------------------------------------- 

Relativamente à notícia referida, indicou que já tinha pedido que fizessem chegar à 

Mesa um desmentido da mesma, uma vez que a informação prestada estava incorreta e 

que já tinha sido publicada uma correção. ------------------------------------------------------- 

Relativamente aos bens alimentares da Mercearia Social e aos seus prazos de 

validade, indicou que no dia da visita do PCP aquela informação tinha dada ao Senhor 

Vereador que chefiava a delegação que visitou a Mercearia Social, e esclareceu que 

haviam dois tipos de data de validade – a data de consumo específica e a data de 

consumo preferencial – e de acordo com a ASAE era legalmente permitido o consumo 

humano de produtos conservados, e não frescos, para além das datas de consumo 

preferencial indicadas. Esclareceu ainda que, muitas das ofertas feitas quer ao Banco 

Alimentar quer à Mercearia Social, eram de artigos que já se aproximavam do seu prazo 

de validade, caso contrário estariam à venda nos estabelecimentos comerciais, e como 

tal uma parte substancial da ajuda que era dada em Portugal, quer através do Banco 

Alimentar quer através da Mercearia Social, no caso, através de beneméritos que 

ofereciam diretamente à Junta de Freguesia, era feita com base naqueles mesmo 

produtos, não sendo correto dizer que se estavam a dar bens alimentares estragados, 

existindo uma diferença legal e factual entre um produto estragado e um produto fora do 

prazo, nunca sendo dado em caso de estar estragado, havendo também uma fase de 

desperdício alimentar caso não se consiga escoar os produtos. Indicou, a título de 

curiosidade e de exemplo, que as famílias recusavam, frequentemente, a oferta de café 

em grão ou moído, uma vez que preferiam café em cápsulas. -------------------------------- 

Concluiu dizendo que, em altura de pandemia, a velocidade de entrada e saída de 

bens alimentares tinha aumentado, o que tinha diminuído os casos de saída de produtos 

fora do prazo de consumo preferencial, com exceção de produtos oferecidos já 

próximos do fim da data de validade, tratando-se também de produtos cuja venda já se 

encontrava proibida nas superfícies comerciais e que eram oferecidos não apenas à 

Junta de Freguesia mas também ao Banco Alimentar, o que não queria de todo dizer que 
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a Junta de Freguesia estivesse a dar às pessoas bens impróprios para consumo, sendo da 

opinião de que aquela matéria era deveras séria e sobre a qual não devia pairar qualquer 

dúvida. ------------------------------------------------------------------------------------------------ 

O Deputado Afonso Pereira Costa, do PSD, referiu que tinha ficado muito contente 

com a resposta da Senhora Presidente, uma vez que a mesma vinha provar algo que ele 

já sabia, e que o Pelouro do Desenvolvimento Social funcionava ao sabor do vento. 

Referiu que o GIP já tinha existido e que o Executivo tinha terminado o projeto, e citou 

“A funcionar desde junho de 2019, o GIP disponibiliza informação para jovens e 

adultos desempregados, apoio na procura ativa de emprego” e questionou quem 

apoiava o GIP se não sabiam quem eram, indicando que antigamente existiam aqueles 

dados e que os mesmo podiam ser pedidos. Questionou ainda como eram feitos os 

planeamentos se não sabiam quem eram as pessoas. Referiu que a Comissão Social de 

Freguesia tinha um grupo de empregabilidade, mas não sabia quantos desempregados 

haviam na Freguesia, indicando que os dados do INE, de março, eram públicos, 

passando apenas por uma questão de pesquisa. ------------------------------------------------- 

Esclareceu que levantava aquela questão devido à saída de uma notícia no Diário de 

Notícias, no dia 11 de junho, que indicava que o aumento do desemprego em Lisboa 

tinha atingido recordes comparativamente com o resto do País e, para seu espanto, 

referia que a Freguesia que mais desempregados tinha na cidade de Lisboa era a Penha 

de França, e de longe, com cerca de 8% dos desempregados da Cidade, perfazendo 

cerca de 1600 desempregados, em números redondos. A Freguesia a seguir era 

Alcântara com 3,7% de desempregados. Com aqueles dados podia-se constatar que o 

desemprego na Freguesia estava a assumir proporções astronómicas, e lamentava que a 

Junta de Freguesia não soubesse dados que eram públicos. Agradeceu a honestidade da 

resposta da Senhora Presidente, que comprovava que se trabalhava ao sabor do vento e 

que desenvolviam os projetos com as pessoas que apareciam. -------------------------------- 

Referiu que tinha questionado os números de beneficiários de pensões de 

sobrevivência e de reforma, ao qual tinha sido respondido que não sabiam, mas, no 

entanto, tinham contactado 1700 pessoas com mais de 65 anos, já reformadas, havendo, 

com toda a certeza, mais. Lamentou não haver um rumo e uma visão estratégica para 

aquele que era um dos piores problemas da Freguesia empobrecida, o desenvolvimento 
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social, e que estava a empobrecer a um ritmo alucinante derivado, também, da 

pandemia, mas o número ia crescer e lamentava que o que a Freguesia tinha para 

oferecer era um “nós vamos tentar descobrir o que se passa quando o senhor vier cá 

falar connosco”, não existindo proatividade na Freguesia nem rumo, e o 

Desenvolvimento Social não passava de uma caridadezinha e de um desempenho muito 

diminuto para as necessidades da Freguesia. ---------------------------------------------------- 

Relativamente à Informação Financeira, solicitou, encarecidamente, que voltassem a 

colocar a taxa de execução no relatório, mas se os números indicados pela Senhora 

Presidente de mantivessem, voltariam a ter uma taxa de execução baixíssima, o que 

significava que a Junta não tinha projetos e não sabia onde aplicar o dinheiro que tinha, 

o que era lamentável. ------------------------------------------------------------------------------- 

A Deputada Conceição Sobrinho, do PAN, questionou sobre o pombal contracetivo, 

que não constava na Informação, e que tinha sido aprovado anteriormente, e quais as 

razões para ainda não ter sido feito. --------------------------------------------------------------- 

Questionou, também, sobre os cinzeiros, que tinham sido igualmente aprovados, e 

sobre a ação de sensibilização sobre as beatas, e que tinham sido mencionados na 

Revista Penha, e indagou se os mesmo tinham sido distribuídos e qual o ponto de 

situação. ----------------------------------------------------------------------------------------------- 

O Deputado Nuno Miguel Gomes, do PCP, indicou que pretendia tecer alguns 

comentários sobre as respostas dadas. ------------------------------------------------------------ 

Relativamente ao IPenha, indicou que tomava boa nota da resposta, mas que a 

mesma era apenas uma repetição e se persistissem no mesmo erro, teriam sempre os 

mesmos problemas. --------------------------------------------------------------------------------- 

Reforçou a questão sobre os critérios utilizados para os contactos feitos, uma vez que 

não tinham obtido resposta. ------------------------------------------------------------------------ 

Relativamente aos cabazes de natal indicou que também não tinham obtido qualquer 

resposta. ----------------------------------------------------------------------------------------------- 

Referiu que também não tinha sido dada uma explicação sobre como tinham sido 

dados mais livros do que o número de alunos existentes. -------------------------------------- 
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Relativamente ao pombal contracetivo, e reforçando a questão do PAN, questionou 

quando estava prevista a efetivação do contrato de delegação de competências para a 

construção do mesmo e solicitou mais informação sobre o assunto. ------------------------- 

Reforçou ainda uma questão feita por Requerimento, e à qual não tinham tido 

resposta, e onde era solicitado que a Junta exigisse à CML que não a capturasse pombos 

na Freguesia para morte por gaseamento e questionou se a Junta já acompanhava 

aquelas “boas práticas” de Bem-estar Animal. ------------------------------------------------- 

O Deputado Rui Seixas, do BE, questionou, relativamente às atividades do Espaço 

Multiusos, se o Executivo não era da opinião de que o trabalho desenvolvido para 

quatro ou cinco alunos não era idêntico ao desenvolvido para vinte, e se o tipo de 

remuneração para aqueles trabalhadores não seria por hora, uma vez que por aluno 

podia ser desmotivante, obrigando-os a quererem mais alunos mesmo que tal 

prejudicasse a qualidade, e indagou, dado o encerramento daquelas atividades durante a 

pandemia, se aquelas pessoas tinham sido remuneradas. -------------------------------------- 

O Deputado Jorge Neves, do PSD, questionou se os números de polícia do Mercado 

de Sapadores eram do conhecimento da Junta, uma vez que haviam problemas na 

distribuição de correio para as diversas lojas viradas para a Avenida General Roçadas. A 

CML obrigava todos os prédios a terem números de polícia e julgava que aquela 

propriedade da CML não tinha números de polícia, sendo da opinião de que se deveriam 

colocar os respetivos números naquelas lojas. -------------------------------------------------- 

O Deputado Daniel Oliveira, do PCP, indicou que pretendia dar uma pequena nota 

sobre uma situação que lhe tinha sido reportada, na Rua Morais Soares, não sendo 

competência direta da Junta de Freguesia mas que podia ser exercida essa verificação e 

encaminhamento para a CML, e que tinha a ver com a sinalização luminosa que se 

encontrava um pouco como o País, em estado de calamidade, não se encontrado a 

funcionar devidamente na parte da travessia de peões, dando o exemplo da Rua Heróis 

de Quionga, mas referiu que seria útil fazer uma verificação ao seu funcionamento na 

zona toda. --------------------------------------------------------------------------------------------- 

Indicou que tinha duas notas a fazer sobre algumas questões que já tinham sido 

discutidas, não tanto sobre as questões em si mas apontou que a seguir, na Prestação de 

Contas, iriam ver o significado das opções políticas que as mesmas tinham. --------------- 
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Referiu, reportando-se o indicado pela Senhora Presidente, e com alguma razão, que 

não se podia “empurrar a velhinha para a forçar a atravessar a rua”, mas se, no 

entanto, ela visse que não tinha força para atravessar a rua devido ao elevado tráfego 

automóvel, nem sequer iria começar o caminho, e o problema com as Coletividades era 

aquele, muitas das vezes, sendo que a Junta tinha um Gabinete de Empreendedorismo, 

que tinha algo de empreendedorismo social à mistura, sem que o mesmo fosse um 

objetivo e havia aquela indicação só para ficar bem, mas não tinha um Gabinete do 

Associativismo, por exemplo, sendo uma questão de opção e que tinha a ver com a falta 

de vontade de ter Forças Vivas na Freguesia. --------------------------------------------------- 

Indicou que a questão do iPenha mostrava um misto de desorientação e das 

orientações existentes serem, efetivamente, pelo que era popular, moderno e folclórico. 

Recordou que o PCP tinha alertado, muitas vezes, para os possíveis problemas de uma 

aplicação como o iPenha, e a questão era perceber se os largos milhões que lá tinham 

sido deixados, perceber a pouca rentabilidade que tinha tido, perceber que, para além de 

não chegar à maioria da população, por uma questão de utilização de ferramentas 

digitais, teve graves problemas de funcionamento, sendo uma coisa muito gira para 

fazer uns cartazes e para colocar umas coisas bonitas nos painéis, mas não havia 

estratégia para se perceber como melhorar, como continuar nem como é que se fazia, 

mas os milhares de euros ficavam lá. E tal como o indicado pelo Deputado do PSD, a 

falta de estratégia e de rumo preocupava o PCP, e quase que recomendava que alguém 

da Junta se sentasse num atendimento do Penha Empreende e aprendesse a desenvolver 

um projeto daqueles e como o levar até ao fim, como o avaliar e como o manter 

sustentável, sendo preocupante estarem já no terceiro ano de mandato e iam ver a seguir 

falar sobre as contas e perceber tudo o que não tinha sido feito durante todo aquele 

tempo. ------------------------------------------------------------------------------------------------- 

A Senhora Presidente da Mesa da Assembleia indicou que o PCP tinha esgotado o 

seu tempo de intervenção. -------------------------------------------------------------------------- 

A Senhora Presidente da Junta de Freguesia, Sofia Oliveira Dias, reportando-se aos 

números indicados pelo PSD, indicou que aqueles mesmos números era atividade do 

Governo e não fazia sentido nenhum coloca-los na Informação Escrita da Junta de 

Freguesia da Penha de França. Referiu que tinha sido uma pena terem acabado com a 
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existência dos GIP, e tinha sido uma pena ter sido retirado o GIP que tinha existido na 

Freguesia de São João, e tinha sido retirado devido a uma avaliação negativa do projeto. 

Argumentou que não era necessário para a Junta fundamentar a existência do Gabinete e 

plasmar na Informação Escrita o número de desempregados, sendo desonesto dizer que 

uma Junta de Freguesia conseguia resolver os problemas de desemprego, tendo sido 

reivindicada a reinstalação do GIP na Freguesia, algo que demorou alguns anos, uma 

vez que o GIP facilitava a vida aos desempregados, melhorando a oferta a nível de 

procura da empregabilidade. Sublinhou que não era sério dizer, nem nunca o diria, que a 

Junta de Freguesia iria resolver os problemas de desemprego, nem da Freguesia nem na 

Cidade. Não era correto. ---------------------------------------------------------------------------- 

Da mesma forma, continuou, não era necessário saber quantos reformados ou 

pensionistas haviam na Cidade de Lisboa para os poderem contactar. Indicou que os 

contactos tinham originado da lista compilada pelo Projeto Radar, da Santa Casa, e 

tinham continuado através da consulta dos dados do recenseamento, um elemento que a 

Junta dispunha. Esclareceu que apesar das pessoas constarem do Projeto Radar não 

queria necessariamente dizer que as mesmas necessitavam de apoio, coisa diferente era 

saber que as pessoas reformadas e pensionistas existiam e a Junta tinha-as contactado. -- 

Reiterou que era possível facultar os números, apesar de não considerar 

metodologicamente correto incluir informação do Governo na Informação Escrita da 

Presidente da Junta de Freguesia da Penha de França, nem via a necessidade de o fazer, 

tal como não via na sua ausência uma falta de estratégia. As repetições dos números não 

fundamentavam a existência do projeto, e por algum motivo o Gabinete tinha sido 

novamente sediado na Penha de França. --------------------------------------------------------- 

Relativamente ao pombal contracetivo, indicou que o projeto ainda se mantinha, 

faltando apenas a indicação da CML relativamente à localização mais adequada para a 

construção do mesmo, existindo vários locais estudados. Referiu que a Junta continuava 

empenhada no projeto, não tendo a pandemia facilitado o trabalho, e como tal a sua 

concretização não estava a correr à velocidade que gostaria, tendo, no entanto, a 

experiência-piloto de Benfica permitido retirar alguns ensinamentos sobre o 

funcionamento, que seria assegurado pelos trabalhadores da Higiene Urbana e não por 



   
 

Página 26 de 44 

  

voluntários, uma vez que apenas o voluntariado e a boa vontade das pessoas não era 

suficiente para o manter. --------------------------------------------------------------------------- 

Relativamente à questão dos livros, esclareceu que tinham havido transferências de 

alunos, havendo um movimento constante de crianças, incluindo alunos estrangeiros de 

outras escolas, sendo essa a explicação para a duplicação e discrepâncias nos dados, 

sendo feita entre o número de alunos no início do ano letivo e o número no final do 

período, correspondendo o número de livros ao número efetivo de crianças que os 

recebiam. --------------------------------------------------------------------------------------------- 

Indicou, também, que a Junta tinha manifestado à CML a sua discordância e 

desagrado quanto à captura de pombos, não considerando ser aquela a solução ideal, 

passando a solução ideal pelo pombal contracetivo. -------------------------------------------- 

Relativamente às Atividades, esclareceu que os professores eram prestadores de 

serviços, recebendo pelo serviço que efetivamente prestavam, sendo a alternativa o 

pagamento de um salário fixo independentemente do número de alunos, o que podia, em 

última instância, levar ao pagamento de um salário sem que tivessem alunos, havendo 

uma obrigação de resultados e não de valor horário. Indicou que não lhe parecia curial 

manter uma força de trabalho cuja procura era variável e aumentar os encargos da Junta 

sem que tal tivesse uma real vantagem para as pessoas. --------------------------------------- 

Relativamente aos números de polícia e da dificuldade da entrega de 

correspondência, confessou o seu desconhecimento sobre o assunto, tratando-se de uma 

novidade para si, indicando que o iria solicitar esclarecimentos à competente Divisão da 

CML, supondo poder tratar-se de um problema já anterior à transferência do Mercado 

para a gestão da Junta de Freguesia. -------------------------------------------------------------- 

Relativamente à questão do semáforo, indicou que iria dar conhecimento da 

anomalia à CML. ------------------------------------------------------------------------------------ 

Relativamente à questão do iPenha, indicou que pretendia acrescentar uma nota. 

Esclareceu que não eram somente as reclamações do iPenha que eram poucas, mas que 

as reclamações por quaisquer meios eram poucas, não havendo esse hábito. A ideia do 

iPenha era dar às pessoas uma ferramenta que facilitasse, fomentasse e incentivasse a 

comunicação das situações, uma vez que por outros meios as pessoas não as faziam 

chegar à Junta. Indicou que, do ponto de vista da Junta, o problema não estava na 
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ferramenta iPenha mas sim na população que não fazia frequente uso do seu direito de 

reclamar e de fazer chegar à Junta as situações. ------------------------------------------------- 

O Deputado Afonso Pereira Costa, do PSD, referiu que a Junta não tinha entendido 

a sua questão, pelo que a colocaria novamente. ------------------------------------------------- 

Indicou que no Desenvolvimento Social existia um Núcleo Local de Inserção, que 

pretendia ajudar a inserção dos beneficiários do RSI, tinha um Gabinete de Inserção 

Profissional, tinha um apoio aos idosos, através de várias atividades. Recuou um pouco 

no tempo e indicou que a Senhora Presidente era Vogal da Junta de Freguesia de São 

João na altura em que ele a presidia, altura essa em que tinha sido criado o GIP, no 

espaço junto à Calçada da Cruz da Pedra, onde funcionou vários anos, e quem tinha 

terminado com o espaço e com o projeto tinha sido o Executivo do PS, a meio do 

mandato anterior, ainda na altura da anterior Presidente, sem que até à data tivesse sido 

explicada a razão, mas havia, naquela altura um planeamento estratégico sobre o 

desemprego na Freguesia. Referiu que o atual Desenvolvimento Social era feito ao 

“deus-dará”, com a criação de eventos e atividades sem rumo ou estratégia, tratando-se 

de um apoio pelo apoio, sem que houvesse uma tentativa de ascensão social das 

pessoas, pecando o Partido Socialista por aquilo. Indicou que não queria que os dados 

viessem na Informação Escrita, queria sim que o Executivo soubesse os dados e que 

dissesse “temos um plano, sabemos os dados referentes à Freguesia”, sabendo que o 

número de desempregados era flutuante, mas o número de beneficiários do RSI não era 

nem o número da população mais envelhecida, e no entanto ninguém do Executivo, nem 

ninguém do tão bem pago departamento de comunicação, estava atento a uma notícia 

publicada havia uma semana, e na verdade a Freguesia da Penha de França era a 

Freguesia com o maior número de desempregados da Cidade, com dados de 30 de abril, 

e o Executivo dizia que nada sabia, que competia ao Governo saber aqueles números, 

mas também competia à Junta de Freguesia estar atenta ao que se passava na sua 

Freguesia e estar preocupada com aquilo que era dos maiores flagelos da Freguesia ao 

longo dos anos, tendo pouco ou nada sido feito nos últimos doze anos para resolver a 

situação, que eram as situações e problemas sociais profundos da população da 

Freguesia, sem que nada se alterasse nos últimos anos, e lamentava que os programas 

que existiam, que tinham algum valor por si mesmos, mas eram localizados e de acordo 
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com as necessidades da altura e que depois eram altamente publicitados no Facebook ou 

na revista da Junta. No ponto de vista do PSD era importante que a Junta, de uma vez 

por todas, ponderasse e refletisse, e dado que se ia entrar num estado em que a 

economia do País ia derrapar de uma forma nunca antes vista – mas esperava estar 

enganado – e que começasse a olhar para o Desenvolvimento Social e para o apoio 

social como aquilo que ia ser fulcral nos próximos 24 meses, para apoio concertado, 

organizado, refletido e com uma visão e uma estratégia para que pudessem passar os 

tempos que se adivinhavam, para que uma população fortemente e particularmente 

desfavorecida pudesse contar com um apoio da Junta de Freguesia, não sendo da 

responsabilidade da Junta de Freguesia, mas também era para isso que elas serviam, que 

era para apoiar aqueles que mais necessitavam em vez fazerem festas como andavam 

sempre a fazer. --------------------------------------------------------------------------------------- 

O Deputado Pedro Cardoso, do CDS/PP, [intervenção com cortes de som] referiu 

que ao longo dos tempos vinha a falar sobre as questões do Desenvolvimento, indicando 

que o CDS/PP fazia bastantes propostas, mas que as mesmas ficavam na gaveta, e não 

podia deixar que aquela discussão entre o PDS e o PS ficasse na nuvem. Referiu que a 

nomenclatura “Desenvolvimento Social” acarretava alguns pressupostos que eram muito 

mais do que fazer “caridadezinha”. Exemplificou que a própria CML tinha alterado o 

nome do Grupo de Ação Social para Grupo de Direitos Socias, o que tinha a ver com a 

conotação que se queria dar e a forma como se queria intervir. Referiu que o 

Desenvolvimento Social podia ser feito de uma forma emancipatória, mas, na realidade, 

na Freguesia não havia prevenção e como tal não havia emancipação. Indicou que já 

tinha questionado várias vezes quantas pessoas tinham saído da situação de pobreza ou 

da situação em que se encontravam quando pediram ajuda ao Executivo. ------------------ 

 Recordou a sua pergunta sobre o impacto motivado pelo estado de emergência, que 

tinha colocado no início, e o que tinha a Junta de Freguesia feito, ou continuado a fazer, 

com o prolongamento do confinamento, sobretudo nas pessoas idosas que muito 

caracterizavam não só o desenvolvimento social, mas também a Freguesia. Indicou que, 

quando o PSD questionava se os dados eram, a priori, conhecidos, não o fazia de forma 

inocente, uma vez que um grupo de desenvolvimento social tinha de saber o que ia fazer 

e como o iria fazer, com uma estratégia, e era necessário saber, no mínimo, a 
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caracterização e o diagnóstico da Freguesia a quem seria potenciado o Desenvolvimento 

Pessoal. O CDS/PP era da opinião de que, naquela matéria, o Desenvolvimento Social 

era pobre, tendo em conta que a própria Comissão de Desenvolvimento Social já tinha 

questionado o Executivo sobre os seus verdadeiros objetivos e qual era a sua estratégia 

da sua intervenção, mas nunca tinham sido facultados os dados. Questionou, dado que 

não sabiam o que eram, como é que podia atacar ou prevenir um problema, 

nomeadamente na situação que se estava a viver, sabendo que haviam famílias que 

tinham sido altamente fustigadas. Recordou, também, uma medida do PSD e CDS/PP, 

durante o anterior Governo, na altura da estadia da troika em Portugal, sobre as Cantinas 

Socias, uma medida que tinha sido altamente criticada pelo PS, mas que era, naquele 

momento, a salvaguarda do atual Governo e que garantia uma refeição aos mais 

necessitados, tendo aquele apoio alimentar sido disponibilizado a todas as Freguesias da 

Cidade de Lisboa. ----------------------------------------------------------------------------------- 

Indicou que, tal como indicado pelo PSD, era óbvio que o número de desempregados 

ia aumentar, tal como iam aumentar as questões derivadas do confinamento, da solidão, 

do isolamento, do suicídio, da violência doméstica, que já tinham surgido, e obviamente 

que a questão da doença mental ia ser um problema ainda mais evidente, e questionou o 

que estava, ou não, aquele Desenvolvimento Social a fazer de forma a apoiar os seus 

Fregueses. -------------------------------------------------------------------------------------------- 

O Deputado Rui Seixas, do BE, indicou que discordava da Senhora Presidente, não 

relegando para um segundo plano as atividades do Espaço Multiusos, sem comparar as 

suas atividades às atividades de ensino escolar, mas as atividades desportivas não 

podiam ser relegadas para um plano secundário, ou de menor valor, tendo em conta que 

muitas das suas atividades eram tanto para crianças como para idosos, e do ponto de 

vista médico a prática desportiva ajudava a evitar muitas doenças, e tendo em conta que 

a Penha de França tinha uma população extremamente idosa, haviam atividades que 

eram imperativas de se manterem, sem serem mandadas para segundo plano e pagas à 

cabeça, o que afetava a qualidade da atividade em si, fazendo o professor procurar a 

quantidade e não a qualidade para que pudessem ter uma remuneração adequada, 

referindo que o período do confinamento devia de ter afetado muitos dos professores e 

se a sua remuneração fosse feita de outra forma estariam protegidos. ----------------------- 
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A Senhora Presidente da Junta de Freguesia, Sofia Oliveira Dias, referiu que sabia 

que estavam a ter uma Sessão atrasada e o período que estavam a debater já tinha 

passado havia bastante tempo e como tal não se deviam adiantar no tempo uma vez que 

a Informação terminava a 31 de março. ---------------------------------------------------------- 

Referiu que notava alguma sintonia, sabendo que estava a começar o período de 

campanha para as eleições autárquicas, e notava-se tando da parte do PSD como da 

parte do CDS/PP, não sabendo se o seu alinhamento significava se a ex-presidente do 

CDS/PP seria candidata de uma eventual coligação de Direita a Lisboa, inclusive na 

referência à herança do antigo Governo de coligação de Direita, mas os eleitores não 

tinham valorizado ou ajuizado bem a prestação anterior da Coligação, tanto no Governo 

como na Cidade de Lisboa, e alguma coisa o PS tinha feito bem, o que não parecia 

transparecer nas palavras proferidas pelos dois Eleitos. --------------------------------------- 

Indicou que o impacto do confinamento fazia mais sentido ser debatido na Sessão 

seguinte, dado o período a que se referia. -------------------------------------------------------- 

De qualquer forma, reiterou o que já tinha indicado anteriormente, não fazendo 

sentido plasmar dados públicos na Informação Escrita e não via qualquer utilidade em 

debitá-los, sendo mais importante existir uma estratégia e formas de resposta. ------------ 

Sobre o GIP, indicou que tinha sido pena o tempo em que o mesmo não tinha 

existido, não querendo debater mais a questão. ------------------------------------------------- 

Relativamente às questões do CDS/PP, referiu que as propostas do CDS/PP tanto 

eram acolhidas que o Eleito tinha tido a hipótese de participar na Comissão Social de 

Freguesia e num workshop, e a proposta do descanso do cuidador não se tinha 

materializado uma vez que o Centro Paroquial da Penha de França não tinha dado as 

condições para que o mesmo acontecesse, e não por falta de apoio e de empenho da 

Junta de Freguesia, colocando assim a narrativa nos seus devidos termos. A sociedade 

civil não quis abraçar o projeto e como tal a verba disponibilizada pela Junta para o 

concretizar pudesse ter sido despendida. E como tal solicitava que o Eleito que 

concordasse que não tinha sido a falta de empenho da Junta que tinha levado a que a 

proposta do CDS/PP não tivesse sido concretizada. -------------------------------------------- 
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O Deputado Pedro Cardoso, do CDS/PP, indicou que a campanha do CDS/PP estava 

a ser feita desde o momento em que tinha tomado posse em outubro de 2017, e quanto 

ao PSD não sabia, mas cada um falaria por si. -------------------------------------------------- 

Relativamente à sintonia entre o CDS/PP e o PSD, informava a Senhora Presidente 

de que aquela mesma sintonia era verificada na Comissão de Desenvolvimento Social, 

estando todas as Forças políticas que a compunham, incluindo o PS, em sintonia nas 

preocupações, lamentando que a ironia com que a Senhora Presidente tinha começado o 

seu discurso denotasse algum incómodo com a intervenção do CDS, o que era bom. ----- 

Relembrou, relativamente ao projeto dos Cuidadores, que o mesmo tinha quatro 

pilares, e indicou que desconhecia que o Centro Paroquial não o quisesse, a não ser que 

a Senhora Presidente tivesse informações que não eram do seu conhecimento, não tendo 

tido qualquer resposta contrária até à data. Referiu que a Comissão de Desenvolvimento 

Social, liderada pelo PS, tinha ficado na posse de todos os dados relativos ao projeto e 

tenda ficado a Comissão de verificar a situação e seria debatido na reunião seguinte. ---- 

A Senhora Presidente da Mesa da Assembleia de Freguesia indicou que o Eleito do 

CDS/PP já tinha esgotado o seu tempo de intervenção. ---------------------------------------- 

----------------------------- PONTO NÚMERO QUATRO ----------------------------- 

Proposta nº28/2020 – Apreciação do Inventário de todos os bens, direitos e 

obrigações patrimoniais do ano de 2019 

-------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

O Deputado Rui Seixas, do BE, referiu as suas anteriores questões sobre o 

funcionamento do Posto Médico, nomeadamente sobre o baixo número de 

procedimentos de enfermagem, e questionou como é que um Posto Médico com 

serviços de enfermagem funcionava sem uma mesa de pensos, havendo essa atividade 

específica. -------------------------------------------------------------------------------------------- 

A Senhora Presidente da Junta de Freguesia, Sofia Oliveira Dias, referiu que a 

redução no número de tratamentos era a mesma que existia em relação ao Posto em 

geral, sendo mais fácil encontrar sucedâneos de tratamentos de enfermagem mais perto 

e como tal não recorresse ao Posto Médico, e indicou que Junta tinha descentralizado os 

tratamentos de enfermagem, para o Clube Musical União e para o Sporting Clube da 

Penha, justamente para dar um resposta geograficamente mais diversificada. ------------- 
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Concretamente sobre a mesa de pensos, admitiu que podiam haver alguns erros no 

inventário, uma vez que a mesma existia, ou podia, inclusive, estar inserida numa outra 

rúbrica, uma vez que a contabilidade era uma ciência mística muito difícil. ---------------- 

----------------------------- PONTO NÚMERO CINCO ----------------------------- 

Proposta nº29/2020 – Documento de Prestação de Contas da Freguesia da Penha 

de França referentes ao ano de 2019 

-------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

A Senhora Presidente da Junta de Freguesia, Sofia Oliveira Dias, referiu que o 

parecer sobre a prestação de contas tinha sido emitido sem quaisquer reservas, o que 

muito satisfazia o Executivo, e colocou-se à disposição para o esclarecimento de 

questões que pudessem existir. -------------------------------------------------------------------- 

O Deputado João Farrim, do PSD, indicou que já tinha referido, numa Sessão 

anterior, que era importante o Executivo fazer uma conferência dos bens que 

apresentava à Assembleia, e na documentação distribuída nada indicava que tal 

conferência tivesse sido feita. Considerava importante que a Junta adotasse um 

procedimento de conferir os bens e verificasse as condições reais dos bens mais 

relevantes, uma vez que a Assembleia não tinha elementos suficientes para aferir se os 

bens constantes naquele mapa existiam ou se estavam obsoletos. ---------------------------- 

O Deputado Afonso Pereira Costa, do PSD, indicou que se escusaria a fazer uma 

análise detalhada dos números, mas que iria fazer uma análise política daquilo que tinha 

sido a execução do Orçamento do ano anterior. ------------------------------------------------- 

Referiu que a execução orçamental tinha sido de 53%, uma execução baixíssima e 

provavelmente a baixa do mandato, especialmente quando a execução do PPI não 

passava dos 14%, tendo sido previsto gastar 2.658.850€ e na prática tinham sido gastos 

381.000€. Questionou se estavam a repetir a receita, que tinha tido algum sucesso, de 

fazer as obras no último ano e de mostrar grande vivacidade e empreendimento na 

Freguesia em ano eleitoral, passando os outros três anos sem nada fazerem, mostrando 

no último ano que o PS era quem mais trabalhava e executava, poupando nos outros três 

anos para carregar com força no último ano, já que o povo tinha memória curta. --------- 
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Indicou que o mandato tinha quatro anos e que a Freguesia precisava de ser mantida 

e que precisava de evoluir ao longo dos quatro anos e de tratar das pessoas ao longo dos 

quatro anos e não apenas no último ano. --------------------------------------------------------- 

Voltou a referir a baixa taxa de execução e a acumulação de dinheiro, prevendo que a 

taxa de execução de 2020 ficasse ainda mais abaixo, mas já estavam a lançar obras para 

serem inauguradas em 2021 e suspeitava que, com o CoViD, só fossem inauguradas 

mesmo em cima das eleições. Iam ter a Freguesia toda em obras. --------------------------- 

Confessou que o PS era muito bom a ganhar eleições, mas muito mau a gerir os 

destinos das pessoas e a ajudar as pessoas. ------------------------------------------------------ 

O Deputado Daniel Oliveira, do PCP, indicou que aquela Prestação de Contas 

roçava um pouco o constrangedor, apesar do relatório do auditor falar na total 

conformidade das mesmas, mas o problema era o que estava e o que não estava por 

detrás daqueles números. --------------------------------------------------------------------------- 

Lamentou, enquanto morador na Freguesia, que aqueles números mostrassem que 

não valia assim tanto a pena viver na Freguesia, a não ser para a realidade do dia-a-dia 

nos bairros. Lamentou, também, que o Executivo que tinha sido eleito para tornar a 

Freguesia um pouco melhor não o tinha feito. Recordou que tinham estado havia pouco 

tempo a discutir a Informação Escrita e, de alguma forma, a avaliar aquilo que 

inegavelmente era feito, tendo encontrado muitos exemplos de que o que era feito não 

era feito assim com tanta qualidade. Pior era perceber, continuou, aquilo que não tinha 

sido feito e podia ter sido, com os já referidos 54% de execução da despesa, 

significavam que cerca de 800.00€ que não tinham sido gastos e nos PPI tinham ficado 

cerca de 2.300.000€ por gastar. -------------------------------------------------------------------- 

Referiu que, e falando apenas pelos eleitos do PCP, eles eram um pouco as formigas 

daquela fábula, tendo a Senhora Presidente referido que os moradores da Freguesia não 

queixavam formalmente, concordando que podia haver uma perspetiva de cidadania 

mais implementada na Freguesia, mas haviam outras formas de saber o que as 

populações achavam, dando o exemplo de um morador que o tinha abordado à entrada 

da escola, naquele mesmo dia, e que o conhecia das inúmeras vezes que o PCP tinha 

visitado o Largo de Santos-o-Novo para perceber como estava e o que se passava 

naquela zona, e tinham bastado trinta segundos para ter uma queixa de um morador. 
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Indicou que os moradores já os conheciam de os verem passar e de irem ter com eles e 

perguntar o que se passava, e talvez fosse aquela a diferença entre o PCP e os Membros 

do Executivo. Deixava nota sobre a queixa do morador relativa ao quase matagal do 

jardim junto à Escola. ------------------------------------------------------------------------------- 

Confessou que era constrangedor e que deixava as pessoas com pouca vontade de se 

queixarem era precisamente o perceber que havia uma cigarra no meio da história e que 

haviam umas formigas que iam trabalhando, que iam fazendo umas coisas, que iam 

atrás da população e que iam trazendo ali as suas preocupações e queixas, e haviam 

outras tinham 2.300.000€ para gastar, fora as verbas para 2020, que eram já por si um 

fartote, e que não tinham sido gastos nos últimos 3 anos. ------------------------------------- 

Referiu que não ia questionar a legitimidade das contas, havendo pessoas mais 

capazes e profissionais para o fazer, mas estavam a falar de 3.100.000€ que não tinham 

sido gastos durante um ano, e questionou se tal passava por uma opção estratégica, se 

era falta de capacidade do Executivo para avançar com os projetos ou se faltavam 

meios, mas considerava que não havia justificação possível, dado que com aquela verba 

era possível fazer muita coisa, mais ainda do que o que tinha sido feito, mas ter uma 

salvaguarda financeira ao colocar as intervenções, as obras e os projetos todos no 

congelador e em finais de 2020 ou início de 2021 as coisas seriam bastante melhores. --- 

Frisou que, numa perspetiva de morador, olhar para aqueles números mostrava o que 

tinha sido a Freguesia nos últimos anos. --------------------------------------------------------- 

O Deputado Afonso Pereira Costa, do PSD, fez uma interpelação à Mesa, 

relativamente ao Ponto da Ordem de Trabalhos em que se encontravam. ------------------- 

A Senhora Presidente da Mesa da Assembleia de Freguesia indicou que se 

encontravam no Ponto 5 e não no Ponto 4. ------------------------------------------------------ 

O Deputado Afonso Pereira Costa, do PSD, indicou que o seu colega de Bancada, 

João Paulo Farrim, tinha colocado uma questão relativa ao Ponto 4 que não tinha sido 

respondida. ------------------------------------------------------------------------------------------- 

A Senhora Presidente da Mesa da Assembleia referiu que a Senhora Presidente da 

Junta nunca tinha deixado ninguém sem resposta, podendo a mesma ser dada 

verbalmente ou posteriormente por escrito, e uma vez que não tinham havido mais 

inscrições tinha passado ao Ponto seguinte. ----------------------------------------------------- 
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O Deputado Afonso Pereira Costa, do PSD, continuou a interpelar a Mesa e 

questionou em que Ponto da Ordem de Trabalhos estava incluída a sua última 

intervenção. ------------------------------------------------------------------------------------------ 

A Senhora Presidente da Mesa da Assembleia respondeu que estava inserida na 

discussão do Ponto 5. ------------------------------------------------------------------------------- 

O Deputado Afonso Pereira Costa, do PSD, questionou em que Ponto tinha o seu 

colega de Bancada intervindo. --------------------------------------------------------------------- 

A Senhora Presidente da Mesa da Assembleia indicou que o Deputado João Paulo 

Farrim tinha intervindo sobre o Ponto 4 no decorrer do Ponto 5. ----------------------------- 

O Deputado Afonso Pereira Costa, do PSD, indicou que era ali que se encontrava o 

erro da situação, uma vez que o seu colega de Bancada tinha solicitado a palavra 

durante o Ponto 4 sem que lha tivesse sido dada. Recordou que o seu colega tinha uma 

deficiência auditiva e não conseguia, por vezes, perceber o que se passava devido ao eco 

da sala, e como tal solicitava, encarecidamente, que a Mesa tivesse algum cuidado e que 

não avançasse só por querer terminar a Sessão o mais brevemente possível. --------------- 

Indicou que nem ele próprio tinha percebido a passagem ao ponto seguinte, tendo a 

Mesa ignorado o seu colega de Bancada. -------------------------------------------------------- 

A Senhora Presidente da Mesa da Assembleia indicou que, segundo os 

apontamentos do Senhor Segundo Secretário, apenas tinha havido uma inscrição para 

intervir durante o Ponto 4, e que o Senhor Deputado João Farrim se tinha inscrito 

durante o Ponto 5 e falou sobre o Ponto 4 sem que ninguém lhe tivesse cortado a 

palavra, e falou sobre o que bem tinha entendido, considerando extemporânea a 

intervenção do Senhor Deputado Afonso Pereira Costa. --------------------------------------- 

O Deputado João Paulo Farrim, do PSD, começou por agradecer as palavras do seu 

colega de Bancada, Afonso Pereira Costa, e indicou que os seus problemas de audição 

eram do conhecimento de todos, e como tal tinha alguma dificuldade em seguir os 

trabalhos da Assembleia mas tentava, dentro das suas capacidades, desempenhar o 

melhor possível as funções para o qual tinha sido eleito, mas dadas as condições de 

som, máscaras e ressonância acústica estava com algumas dificuldades em acompanhar 

aquela Sessão. ---------------------------------------------------------------------------------------- 
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Referiu que a sua anterior intervenção era referente ao Inventário e pretendia naquele 

momento intervir sobre a Prestação de Contas do ano de 2019. ------------------------------ 

Referiu que aquelas contas eram a prova da inércia e total incompetência do 

Executivo, o que encontrava espelhado na execução orçamental, havendo uma execução 

orçamental da receita de 75% e da despesa de 54%, o que significava que metade 

daquilo a que o Executivo se tinha proposto fazer, no início do ano de 2019, não tinha 

conseguido fazer, sem que houvessem critérios de pandemias nem faltas de dinheiro. 

Indicou que era incompreensível, que numa Freguesia com tantas necessidades e 

carências, que o Executivo não tivesse tido a capacidade de utilizar os recursos que 

tinha disponíveis. ------------------------------------------------------------------------------------ 

Apontou que o Executivo tinha recebido 5.200.000€ no ano de 2019, e só tinha gasto 

3.700.000€, o que em termos de execução orçamental era excelente e melhor do que o 

que o Centeno tinha conseguido fazer, mas dadas as carências da Freguesia era 

incompreensível que o Executivo tivesse dinheiro e não fizesse obra. ---------------------- 

Exemplificou o seu argumento com o relatório da auditoria, na sua página 12, e citou 

alguns exemplos das Delegações de Competências em que as despesas incorridas eram 

inferiores às receitas recebidas, e indicou que a análise ao PPI era igualmente uma 

miséria, onde haviam vários exemplos semelhantes, e cuja percentagem de execução era 

de 14%. ----------------------------------------------------------------------------------------------- 

Referiu que haviam, também, alguns casos verdadeiramente caricatos, tendo o 

Executivo colocado no PPI a pintura do estacionamento do Mercado de Sapadores, com 

data de início a 1 de maio de 2019 e com data de fim 31 de dezembro de 2019, com um 

montante previsto de 250€ e um montante executado de 0€. Confessava que 

desconhecia a relevância daquele projeto, mas se estava incluído no PPI era porque o 

Executivo a considerava relevante, e questionou como era possível que o Executivo não 

tenha conseguido fazer uma obra de pintura num parque de estacionamento, não se 

tratando de falta de dinheiro e, na sua opinião, exemplos daqueles demonstravam e 

espelhavam a total inércia e incompetência do Executivo. ------------------------------------ 

O Deputado Afonso Pereira Costa, do PSD, indicou que tinha havido um mal-

entendido e que o próprio PSD não sabia em que Ponto é que estavam, e pediu as suas 

humildes desculpas por se ter exaltado com a Mesa. ------------------------------------------- 
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Referiu que, independentemente das respostas que a Senhora Presidente da Junta 

pudesse dar, estavam a analisar um documento técnico, e partindo do princípio de que 

as contas estavam bem feitas e bem realizadas, a análise política do documento podia 

levar o PSD a votar contra, uma vez que se aprovavam Orçamentos que depois não 

eram executados, passando a Assembleia várias horas a discutir Orçamentos, grandes 

projetos, grandes ideias, e que depois não eram executadas, e se a avaliação do 

documento fosse meramente política levava um chumbo certinho, mas como a avaliação 

era técnica, o PSD teria de votar favoravelmente, mas apesar de ser uma avaliação 

técnica tinham de fazer uma avaliação política profunda da situação, e como tal o PSD 

ia-se abster na votação do Relatório de Contas, uma vez que queriam dar um sinal 

político daquilo que o PSD considerava ser uma má prestação do Executivo da Penha de 

França. ------------------------------------------------------------------------------------------------ 

Referiu as palavras da Senhora Presidente, no ponto anterior, sobre uma concertação 

entre o PSD e o CDS/PP, e folgava que o PS quisesse saber e propor e arranjar uma 

coligação em Lisboa, arranjando até um candidato, uma vez que tanto o PSD como o 

CDS/PP tinham de ser Partidos subalternos da magnitude que era o Partido Socialista, 

aquele Partido quase divino, e que tinha o direito divido de governar, mas não, e indicou 

que se notava bem quem já estava a preparar a campanha eleitoral, aforrando o dinheiro 

que devia de ser utilizado a apoiar aqueles que eram mais necessitados na Freguesia 

para que em ano eleitoral pudesse fazer a obra e para que pudesse andar a dizer a toda a 

gente que realmente o PS conseguia fazer obras, porque a memória era curta, e tinha 

sido assim que sempre tinham ganho as eleições, sem que se preocupassem nos três 

anos anteriores. Lamentou que a memória da população fosse curta, porque se se 

lembrassem daquilo que passavam nos outros três anos se calhar nunca teriam votado 

no PS, e no entender do PSD não era assim que se ajudava uma população nem era 

assim que se governava uma Freguesia. ---------------------------------------------------------- 

A Senhora Presidente da Junta de Freguesia, Sofia Oliveira Dias, indicou, 

relativamente ao Inventário, que o mesmo era feito de acordo com as normas legalmente 

exigidas e que era feita conferência pelos Serviços da Junta, por quem tinha aquela 

incumbência. Compreendia que a Assembleia não conseguisse fazê-lo, e era por tal que 

a Junta fazia aquela mesma conferência, em total cumprimento da Lei. -------------------- 
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Relativamente à Execução Orçamental, indicou que a taxa de execução de 2018 tinha 

sido de 80%, em 2017 tinha sido de 85%. Explanou que os Protocolos de Delegação de 

Competências tinham um prazo de duração de 2019 a 2021, sendo que a concretização 

de muitos deles ainda estava em preparação, tal como legalmente exigido, sem que a 

Junta o pudesse fazer de outra forma, dando alguns exemplos de projetos que se iam 

iniciar e o estado de execução de outros, nomeadamente a requalificação da Rua 

Marques da Silva, rebaixamento de passadeiras e colocação de calçada mista na área 

geográfica da Freguesia, a reconfiguração do passeio junto ao Mercado de Sapadores 

encontrava-se em levantamento topográfico, já tinha sido feita a sessão de 

esclarecimentos sobre a requalificação do estacionamento na Praça António Sardinha e 

ia iniciar a obra no terceiro trimestre de 2020, a requalificação da acessibilidade pedonal 

da Praça Paiva Couceiro e Rua Jacinto Nunes, estava a iniciar-se mas podia ser 

suspensa em função das novas prioridades da CML quanto à acessibilidade Pedonal e 

rede de ciclovias no contexto da pandemia, requalificação do talude com ampliação da 

zona de estadia na rua Frei Manuel do Cenáculo ia iniciar-se no terceiro trimestre, o 

parque de estacionamento da Rua Luís Monteiro estava em fase de elaboração de 

projeto de execução, e indicou que podia continuar a explicar os porquês de muitos 

Protocolos de Delegação de Competências ainda estavam em fase de preparação e de 

execução, razões essas que contribuíam para a baixa execução apresentada, o que não 

tinha acontecido em anos anteriores, sem que houvesse qualquer propósito eleitoralista 

nem nenhuma vontade de aforrar ou de fazer cativações, exigindo a obra pública todo 

um processo técnico e legal, que era mais moroso, existindo uma série de 

procedimentos a cumprir sob pena de violação da Lei, sendo aquela a única explicação 

pela baixa taxa de execução na fase em que se encontravam. --------------------------------- 

O Deputado Afonso Pereira Costa, do PSD, indagou se a Senhora Presidente tinha 

acompanhado as reuniões da Assembleia Municipal online, onde tinha sido aprovada 

uma repartição de encargos quanto aos PDC’s, proposta essa que reduzia as verbas a 

serem transferidas de quinze para cinco milhões, e como tal questionou se as obras iam 

ser paradas, uma vez que o que a Senhora Presidente tinha indicado era que havia um 

protocolo assinado para 2019-2021, com uma repartição de encargos de três anos, e 

devido à CoViD a CML tinha retirado dez milhões em 2020, que seriam entregues em 
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2021. Se não ia parar a obra, questionou a razão pela qual não tinha executado a que 

estava prevista para 2019, mostrando aquela atitude que o Executivo não estava 

preparado para fazer o que se tinha proposto fazer. -------------------------------------------- 

Reportou-se às palavras da Senhora Presidente, quando disse que não estavam a 

aforrar, mas, no entanto, tinham feito exatamente o mesmo no mandato anterior. --------- 

Compreendia que o PS queria ganhar eleições, havendo imensas necessidades que 

não tinham sido colmatadas nos três anos anteriores, tratando-se tudo o resto de retórica 

política, e o PSD lamentava que o PS só governasse para as eleições e era o PS que 

estava em campanha eleitoral e não o PSD. ----------------------------------------------------- 

A Senhora Presidente da Junta de Freguesia, Sofia Oliveira Dias, replicou dizendo 

de para a Junta de Freguesia não fazia sentido gastar um cêntimo no Mercado de 

Sapadores se iam ter logo depois uma empreitada de 40.000€ para fazer, e como tal não 

tinham feito a referida pintura, mas passava por uma questão de opção política, tendo 

chegado à conclusão que não valia a pena estar a deitar dinheiro à rua uma vez que iam 

ter uma empreitada com um valor superior. ----------------------------------------------------- 

Indicou que a repartição de encargos referida dizia respeito a 2020, e nada tinha a ver 

com aquelas contas, que eram de 2019, e se a CML tivesse convocado a Junta de 

Freguesia da Penha de França, logo a seguir à tomada de posse daquele mantado 

autárquico para celebrar contratos de delegação de competências, e tivessem logo 

começado as obras, era obvio que a taxa de execução tinha sido outra, mas a CML 

apenas tinha preparado os PDC’s em 2019, e não no principio do ano, e todos eles 

requeriam preparação, levantamentos topográficos, encontrar gabinetes de arquitetura 

para fazerem os projetos, encontrar empresas de construção e de fiscalização, e que não 

eram fáceis de encontrar, e inclusive encontrar materiais que não haviam devido ao 

volume elevado de obras públicas. Esclareceu que todos aqueles processos eram 

cumpridos de acordo com a legislação em vigor, cumprindo todas as exigências legais 

conforme as mesmas estavam definidas, e tudo aquilo demorava tempo, não fazendo a 

Junta as coisas em cima do joelho, e como tal não havia qualquer intensão ou histórico 

contrário daquele Executivo. ----------------------------------------------------------------------- 

O Deputado Daniel Oliveira, do PCP, reportou-se às palavras da Senhora Presidente 

quando esta disse que não havia intenção, confessando que tinha alguns sentimentos 
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contraditórios quanto àquilo, uma vez que por um lado achava que houvesse mesmo 

intenção, mas que por outro achava que havia apenas inércia e incompetência na gestão 

dos destinos da Junta de Freguesia. --------------------------------------------------------------- 

Indicou que pretendia dar duas notas relativas a outras contas. --------------------------- 

Referiu que o PCP tinha reparado que, a nível de honorários – recibos verdes – havia 

uma despesa no valor de 544.000€, achando aquele valor um pouco assustador, 

pensando que aquele valor incluísse trabalhos especializados que eram, por norma, 

muito caros, mas não incluía, adicionando mais 222.000€ sobre aquela quantia, o que 

perfazia, a grosso modo, cerca de 750.00€, sendo que os gastos com o pessoal da Junta 

eram de cerca de 1.000.000€, ilustrando que mesmo com o PREVPAP e com uma 

suposta vontade política em acabar com os recibos verdes e com os contratos precários, 

a despesa em honorários era cerca de metade do valor gasto com o pessoal que 

efetivamente trabalhava para a Junta de Freguesia. --------------------------------------------- 

Indicou que tinha somado os valores de três parcelas – artigos para oferta, 

publicidade e comunicação – e tinha obtido um valor de 150.000€, e retirando aquelas 

parcelas, o valor da execução orçamental passava de 54% para 50%. Mais à frente no 

relatório encontravam-se os serviços prestados no âmbito das competências da Junta, 

que englobava uma quantidade enorme de serviços, e era curioso ver que nenhum 

daqueles serviços atingia os valores gastos em artigos para oferta, publicidade e 

comunicação, e portanto, falavam de uma vontade específica para fazer algo, mas 

tratava-se de uma opção que muito entristecia o PCP, e o PCP iria votar contra aquele 

documento, porque se percebia que haviam recursos, disponibilidade, verba para fazer, 

mas não havia era quem o fizesse. ---------------------------------------------------------------- 

Compreendia a necessidade dos gastos com a comunicação, mas comunicar o 

incomunicável não parecia razoável para o PCP. ----------------------------------------------- 

O Deputado Afonso Pereira Costa, do PSD, referiu que ou o Executivo da Penha de 

França era muito ciente daquilo que estava a fazer e fazia-o atempadamente e com 

grande visão e a CML, o seu presidente e o seu Executivo eram de uma incompetência 

total, uma vez que o que a Senhora Presidente tinha dito era que “o PS na CML não 

conseguia planear a Cidade ao ponto da Junta conseguir executar os projetos todos 

durante o período normal do mandato e só podemos fazê-lo no final do mandato por 
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culpa do Senhor Presidente da Câmara, Fernando Medida, porque não nos chamou no 

primeiro ano para discutir aquilo que nós precisávamos para a Freguesia”. -------------- 

Indicou que podia até tratar-se de um meio termo – a Junta não tinha procurado a 

CML e a CML também não tinha chamado a Junta – referindo que haviam várias Junta 

de Freguesia com obras a decorrer durante o mandato inteiro. ------------------------------- 

Relembrou, também, que tinham havido ali discussões terríveis devido aos 

despedimentos em massa feitos pela Junta, rubrica onde estavam incluídos os valores 

que lhes tinham permitido ter aquelas taxas de execução altíssimas, e em 2018 não 

estavam compreendidos os referidos PDC’s, e como tal manipulavam os números, mas 

quando, e utilizando os termos da Junta, “terminaram os contratos ilegais que 

mantiveram com alguns trabalhadores”, alguns até por mais de seis anos, tinham 

reduzido os encargos e a taxa de execução. ------------------------------------------------------ 

Partindo do princípio, continuou, de que o PS era um só, tanto na CML como na 

Junta eram todos do PS, e se havia incompetência na CML que chamasse incompetente 

ao Presidente da Câmara, enquanto Deputada Municipal representava toda a Freguesia e 

todos os seus eleitos, e ao fazê-lo podia ali na Assembleia falar com toda a moral em 

vez de culpabilizar sempre os outros por todos os males. ------------------------------------- 

Por fim exortou o PS a assumir, de uma vez por todas, as suas responsabilidades e 

que deixassem de os tomar por tolos, porque de tolos não tinham nada. -------------------- 

O Deputado João Farrim, do PSD, salientou que o Executivo não podia atirar todas 

as responsabilidades para a CML, devendo o Executivo de ter a hombridade de assumir 

as suas próprias responsabilidades, e reportando à sua intervenção voltou a indicar que a 

diferença entre a verba recebida e a despesa incorrida era da responsabilidade única da 

Junta, e não da CML, tratando-se de incompetência e inércia do Executivo. --------------- 

A Senhora Presidente da Junta de Freguesia, Sofia Oliveira Dias, indicou que 

pretendia apenas dar nota de que excluídas as receitas dos PDC’s a execução da despesa 

encontrava-se nos 83%, desmentindo toda aquela discussão, e contrariamente ao 

esperado havia toda uma tramitação técnica e legal a levar a cabo para que as obras 

pudessem ser bem feitas não sendo possível o início das mesmas logo após a assinatura 

dos PDC’s. Coisa diferente, continuou, eram as receitas próprias da Freguesia, e nessas 

era normal a execução ser mais elevada, e não se tratava de culpabilizar ninguém, mas 
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quando era questionada sobre os porquês tinha de se reportar às datas em que os PDC’s 

tinham sido celebrados, tendo acrescentado que se a celebração dos mesmos tivesse sido 

mais cedo, mais cedo tinha sido iniciada a sua execução. ------------------------------------- 

Esclareceu o PCP de que o Pátio das Comendadeiras e o terreno junto à Escola 

Patrício Prazeres tinha por baixo uma conduta da EPAL, não sendo passível de arranjo 

nenhum, limitando-se a Junta a cortar o canavial, que voltava a crescer, e já estava 

prevista uma intervenção no mesmo, mas que tal nem era uma competência da Junta na 

medida em que o terreno era privado, mas sabendo que o problema existia a Junta vinha 

periodicamente cortar o canavial. Uma vez que o terreno tinha uma função própria para 

a EPAL não podia sofrer qualquer alteração, por mais que a Junta gostasse. --------------- 

O Deputado Daniel Oliveira, do PCP, indicou que o que tinha percebi da conversa 

com o morador era apenas a necessidade do corte do ervado. -------------------------------- 

Indicou, de forma a focar a discussão no documento em causa, de que o mesmo dizia 

respeito ao ano de 2019, com pretensões inscritas num orçamento em 2018, e estavam, 

naquele momento, em junho de 2020, tendo as coisas levado três anos a fazer, 

conseguindo, depois, fazer tudo e fechar contratos no último ano. --------------------------- 

O documento obteve a seguinte votação: ----------------------------------------------------- 

 PS PSD PCP BE  CDS/PP PAN 

Votos a favor 9 - - - - - 

Votos contra - - 3 - - - 

Abstenção - 3 - 2 1 1 

A Proposta nº29/2020 foi aprovada por Maioria ----------------------------------------- 

----------------------------- PONTO NÚMERO SEIS ----------------------------- 

Proposta nº30/2020 – 1ª Revisão Orçamental de 2020 

-------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

O Deputado Afonso Pereira Costa, do PSD, referiu que a forma de apresentação dos 

documentos tinha sido alterada, o que dificultava a leitura, referindo que a apresentação 

anterior era uma boa prática que vinha do passado. -------------------------------------------- 

Indicou que, não tendo a versão anterior do Orçamento, não era possível fazer a 

verificação dos dados, uma vez que só eram apresentados os reforços das várias 

rúbricas, mas basicamente tinham aprovado um saldo de gerência altíssimo, mas só se 

traduzia num investimento de cerca de 192.000€. ---------------------------------------------- 
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A Senhora Presidente da Junta de Freguesia, Sofia Oliveira Dias, esclareceu que a 

Proposta para a 1ª Revisão Orçamental era um documento normativo contabilístico, 

cumprindo a Junta o que a Lei obrigava, mas havia a necessidade de inscrever no 

Orçamento um valor de 528.179€, que se encontrava dividido em três parcelas, 

perfazendo o somatório de 486.000€, valor do saldo não consignado de 2019 – vulgo 

saldo de gerência, 23.500€, decorrente da atualização da receita e de 18.000€, resultante 

da atualização do montante global da subvenção geral para as Freguesias. ----------------- 

A Senhora Presidente da Mesa da Assembleia de Freguesia solicitou que os 

intervenientes se inscrevessem atempadamente. ------------------------------------------------ 

O Deputado Afonso Pereira Costa, do PSD, indicou que estava a analisar números e 

como tal solicitava alguma paciência, mas não se importava de gastar o seu tempo 

enquanto fazia a necessária análise. --------------------------------------------------------------- 

Indicou que o valor do saldo de gerência era de 1.677.000€, e de forma alguma 

estava a dizer que o Executivo não estava a cumprir as obrigações legais, mas a forma 

de apresentação do documento podia ser mais ou menos legível, e a prática de 

apresentação anterior continuava a ser legal e era mais legível, e não tendo os Membros 

da Assembleia muito tempo para analisar os documentos, solicitava que o documento 

fosse apresentado da forma mais legível possível. ---------------------------------------------- 

Referiu que o PSD se ia abster na votação, uma vez que o documento indicava a 

inclusão de 1.500.000€ do saldo de gerência e a Senhora Presidente dizia que eram 

apenas 500.000€. ------------------------------------------------------------------------------------ 

O documento obteve a seguinte votação: ----------------------------------------------------- 

 PS PSD PCP BE  CDS/PP PAN 

Votos a favor 9 - - - - - 

Votos contra - - 3 - - - 

Abstenção - 3 - 2 1 1 

A Proposta nº30/2020 foi aprovada por Maioria ---------------------------------------- 

---------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

A Senhora Presidente da Mesa da Assembleia, constatando não haver mais 

intervenções, colocou à votação a Ata-Minuta da presente Reunião, que foi aprovada 

por unanimidade, e deu por encerrada a Reunião, pelas vinte e três horas e cinquenta e 
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sete minutos, da qual se lavrou a presente Ata que vai ser assinada por mim, funcionário 

desta Autarquia, pela Presidente, pelo Primeiro e pelo Segundo Secretário da Mesa da 

Assembleia de Freguesia de Freguesia. ---------------------------------------------------------- 

O Funcionário A Presidente da Mesa da  

Assembleia de Freguesia 

  

Alexandre Ribeiro Maria Luísa Vicente Mendes 
  

O Primeiro Secretário da Mesa da 

Assembleia 

O Segundo Secretário o da Mesa da 

Assembleia 

 

 

 

 

Nuno José Simões Carvalho António Neira Nunes 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Ata aprovada por unanimidade na 13ª Sessão Ordinária de 25/09/2020 


